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I ESTADODESANTACATARINA
PREFEITURADEBALNEÁRIOCAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMUL:ARlo PARA APROVA~ÇÃO DE MINUTA ~Decreto 8.489/2017 Art~24

1- DADOS DA MINUTA
Numero do Termo -
TC 01112018 - FMDCA 1 TC 013/2018 - PMBC

MUNlCIP10 DE BALNEARIO CAMBORIU

1.1- FUNDO MUN ICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. FMOCA

1.2 - Gestor da Parceria
ELIANE AP. FERRAZ DOS SANTOS DE AQUI NO

1.3. Data: 06/1212018

1.5 -Instrumento de Parceria:

O Termo de Fomento
X Termo de Colaboração
O Acordo de Cooperação

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

O Edital de Chamamento
O Inexigibilidade
O Dispensa
1.6 .IDENTIFICAÇAO DO OBJETO:

Objetiva proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para famílias de Balneário
Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda espontãnea e Poder Judiciário,
bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição
de danos psicológicos.

p. Ferraz dos Santos
!;.STORA O~ PARCERIA. FMOCA
. c.:c~ctc:8.643/2017

1.8. CAR1MB
SECRETÁRI

O FUNOP ou

.110
05&i11 ~

2 - COMISSÃO DE SELE ÃO
2.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado
2.3 • Observações:

2.4 - Assinaturas

2.2 - Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL eATARINEN5E DO TURISMO

Rua Dinamarca, 320 1 Bairro das Nações - se I eep 88.338.900 I Fone' +55 47 3267.7084 I Fa~; +55 47 3367.1826 www.balneariocambodu.sC.80v.br
Página 1 de 3
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE"MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

3. SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão - Art 35, !i 20 da lei Federal 1.01912014)

3.3. Assinaturas

4. SECRETARIA DE ARTICULACÃO
4.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2. Análise do Inslrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3. Observações:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro dai Nações - SC ICep 8B,338.900 IFone: +SS 47 3267.7084 IFax: +SS 47 3367.1826 •.••ww.ba!ne.rlocamboriu.lc-gov,br

Pagina 2 de 3



PREFEITURA
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA-APROVÃÇÃO DE-MINUTA - Decreto 8748912017 Art. 24

"4'.3C".""''''';,:::, •."'',:;;,,,----------------------------------

CHECK L1ST

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e planos de trabalho preenchidos.
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a asc vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Jurídico e se este for favorável, poderá assinar o termo de colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do lermo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a asc
poderá assinar o lermo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar Oextrato
do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
1 ) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 3B)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.qov.br:808Ofcontroladoria/231

BALNEÁRIOCAMBORIÚ. CAPITALCATARINENSEDO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Naç3e •• SC I Cep 88.338-900 I fone: +SS 47 3267.7084 I fax: +SS 47 3367.1826 www.balneariocambcriu .• e.gcv.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

2" TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N" 011/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL. PAIS.

O MUNICiPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público
interno, com CNPJ n" 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n"
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravanle denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. neste ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social. CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAUPAIS, inscrita no CNPJ sob
n" 10.213.178/0001-74, com sede na Rua Bom Reliro n 1251, Bairro dos
Municipios, em Balneário Camboriú, doravanle denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, representada pelo senhor Eduardo de Camargo Assis.
Presidente da entidade, inscrito no CPF 035.858.069-29, resolvem celebrar, em 01
de novembro de 2018, o 2" Termo Aditivo ao Termo de Colaboração 011/2018,
em conformidade com as normas legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo
disposto na Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei

Balneãrlo Camboriu - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83. '02.2B510001~7
Rua Ilãlia, n.1.059 _ B. das Nações. CEP 88338.265 _ (47) 3363-2145



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao processo administrativo e mediante
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vlgencia do Termo de Colaboração 011/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 639.643,36 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Balneária Cambarlú _ Capital Catarincnse do Turismo. CNPJ 83.102.26510001.<)7
Rua Itália, 0.1.059 _ 8. das Nações. CEP 88336-265 - (47) 3363.2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,
por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo. para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 2018.

j

o Órgão Repassador

Balneário Camboriit _ Capital Catarinense do Turlsmo. CNPJ 83.102.285/0001..(17
Rua Itália, 11"1.059_ B. das Nações. CEP 80338.265 - (47) 3353-2745
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. FMDCA

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 011/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando o interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do l' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC n' 011/2018,firmado
com a Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS, entidade sem fins
lucrativospara proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para famílias
de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda
espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que
visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos, prorrogando-se o
prazo de vigência por igual periodo, passando a vigorar no periodo de 02/01/19 a
31/12/19, bem como, aditamento de R$ 639.643,36 a serem repassados conforme
cronograma de desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

o referidoAditivo do Termo de Colaboração estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:8080/

BalneárioCamboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

Anna Ch' ina Barichello
ecretária de Desenvolvimento e Inclusão Social

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balneário Camborlú _ Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.1(12.285/0001-07
Rua Itália, n~ 1.(159 _ B. das Nações - CEP 88338-265 - (47) 3363.2745
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

~
< D--. ---

'- _.Oh(C

cmdco.
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OFIcIO W218/CMDCA/2018 Balneário Camboriú, 21 de Novembro de 2018.

-,

Exma. Sra.
ANNA CHRISTINA BARICHELLO
MD. Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social e Gestora do FMDCA
Nesta

Excelentíssima Secretária,

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - CMDCA, vem por meio deste ENCAMINHAR documentação da

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL - PAIS para

aditamento do Projeto Programa PAIS, por mais 12 (doze) meses, do TERMO DE

COLABORAÇÃO- FMDCA N' 011/2018.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

~ --
___ ~__.,_:-DOUGl.:AS-AGtlIRR

Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

Rua 1822, n01510- Casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC I CEP: 88.3304841 Fone: +55 47 3367.0129
em deabalnea riocamboriu@gmail.com



nJlIS I Associação de Prote<;ãor11. Acolhimento e Indusiio Social

Oficio n' 51012018

Balneário Camboriú (SC), 19 de novembro

A Senhora
ANNA CHRISTINA BARRICHELLO
GESTORA DO FUNDO DA iNFANCIA EADOLESCENCIA
Endereço; R.ltália, 1059 - Bairro Nações, Balneário Camboriú - se

Assunto: Solicitação de Prorrogação de Parceria

A Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social- PAIS, vem por meio de sua procuradora Sra.

Karina Gonçalves dos Passos, brasileira, inscrita no CPF n°. 935.473.749-87, SOLICITAR a prorrogação da parceria

firmada entre esta Associação e a Administração Pública, tendo em vista que:

1 - A Associação PAIS tem como objeto de trabalho proporcionar atendimento terapêutico individual e em

grupo para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda espontânea

e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a

diminuiçâo de danos psicológicos. (Relatório Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do Municipio de

Balneário Camboriú, 2016),

2 - Nestes dez anos de apoio psicossocial foram realizados uma média de 12.000 (doze mil) atendimentos

a crianças, adolescentes e suas famílias, que encontram-se em situação de vulnerabilidade social.

3 - Desta forma, registra-se a SOLICITAÇÃO de prorrogação do Termo de Colaboração - FMDCA número

11/2018, assinado em 25 de Janeiro de 2018, para mais 12 (doze) meses,

Em anexo a esta solicitação seguem os documentos: Plano de Trabalho 2019; Certidão Negativa de Débitos

Federais (valida até 2310312019);Celtidão Ne9aliva de DaMos Estaduais (valida até 18/0112019); Celtidão Negaliva

de Débitos Municipais (válida até 19/1212018); Certificado de Regularidade do FGTS (válida até 04/12/2018);

Estatuto Social (cópia); Ata da Eleição dos diretores atuais (cópia); Declarações exigidas pela Lei 13.019/14, sendo:

Declaração de Ciência e Concordância, Declaração sobre Instalações e condições Maten'ais; Declaração e relação

dos Dirigentes da Entidade, Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos Relação nominal da Equipe Executora

2019; Comprovação de Endereço e cópia da Procuração,

Certos de sua compreensão e compromisso social, continuamos a disposição para informações que julgar

necessárias.

Atenciosamente.

JrOJW.'OI . ~
KARl~GONÇALVES O S PAr'0S

Procurador'
Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social. PAIS

Rua Bom Retiro, n01251 - Bairro MunicíPiOS.- Fone :(47) 3398 4949
Balneário Camboriú - se paisbcinclusaosocial@live.com
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Receita Federal

BRASIL

Emissão de 2" via de CCI1idão
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada .à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hltp:llrfb.gov.br> ou <htlp:llwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida jlliI!uitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida à~t7-:1"3:40 do dia 24/09/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida at(23/03/2019)
Código de.controla da certidão: C925.157C.C18C.D184
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

Nova Consulta

h(tp://ser\'icos.rccci ta. fazenda. gov .b r/Servicos/ ce 11idao/CN DC onjun tuSe gV ia/R csu Ita .. 18/10/2018



•u ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem insuição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou (NPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do

portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei n~ 3938/66. Ar!. 158,
modificado pelo artigo 18 da tei n
15.510/11.):

A aUlentiddade desta certidão
hnp://www.sef.sc.gov.br

Lei n~ 3938/66, Art. 154
180140110591157
19/11/2018 10:05:58

18/01/2019

deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 19/11/201810:25:40
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SANTA CATARINA

~~
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU DEBITO ytllClPA'''''''~'A

-~MA './
8AU'''EARIO Secretaria da Fazenda

N" 4739 '!'2 8c'CAMBORlI)

Data: 19f09/2018
Requerente: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO Código; 151024SOCIAL PAIS

Identificação do Contribuinte
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E Código: 151024INCLUSAO SOCIAL PAIS
Endereço: RUA BOM RETIRO, 1251 - DOS MUNICIPIOS
Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP: 88337-420CNPJICPF: 10.213.178/0001-74

UF: SC

Finalidade da Certidão
Finalidade:

Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<hUp://www.balneariocamboriu.SC.90v.br> .

BAlNEARIO CAMBORIU, 19 de setembro de 2018.

Código de Controle da Certidão: 201847391

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificadu de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

10213178/0001-74
CASA DO ADOLESCENTE
R BOM RETIRO 12511 MUNlCIPIOS 1 BALNEARIO CAMBORIU I se I
88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ~FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 05/11/2018 a 04/12/2018

Certificação Número: 2018110507421054466979

Informação obtida em 19/11/2018, às 09:39:12.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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DECLARAÇÃO DE CI~NCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social _ PAIS está ciente e
concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nO ./20 e em
seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade
das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú, SC, 18 de outubro de 2018.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarc.a, 320 I BaIrro das Nações. SC ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea QcQ,da Lei nO13.019, de 2014, que
a Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS:

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneario Camboriú, se, 18 de outubro de 2018.

BALNEÁRIO CAMBORJÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 3201 Bairro das Nações - SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social _
PAIS, que:

•
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observa cão: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza,
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, ~5°,da Lei nO13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, Endereço residencial, telefone e
que ocupa na ase órgão expedidor e CPF e-mail

Eduardo de Camargo Assis- CPF: 035858.069.29 Rua Heilor Liberalo n' 2150, aplo 205,
Presidenle RG: 4.366.529 SSP/SC Bairro São Judas -lIajai,

(47) 3398-4949,

paisbcincl usaosocial@live.com

CharlesAlexandre Pereira - CPF:827.067.869-49 Rua Campos Novos n.582 Bairro dos
Vice Presidente RG: 2828067 55 Municípios - Balneârio Camboriú

P/SC (47) 98482-9657,
pa isbci nclusaosocia 1@live.com

Ivete Gonçalves - Tesoureira CPF: 454.935.299.04 Rua Jamaica, n.460, Bairro das
RG: 1.480.243SSPISC Nações, Balneârio Camboriú

(47) 99900.8184,
paisbcincl usaosocial@live.com

Silvana Franco - Secrelâria CPF: 709.624.139-68 Terceira Avenida, n.1517, Cenlro,
RG: 738.046 SSP/SC Balneário Camboriú (47) 3398-4949,

paisbcinclusaosocial@live.com

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,

---.,,--,----o----- rft6
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO

Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentarias;

• Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;
(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos
e valores.

Balneário Camboriú, SC, 18 de outubro de 2018.

,

... ........\~: ~.
Karina Gonçalves dos Passos - P curadora AssocIação PAIS

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
RUi!Dinami!rca, 320 I Bairro das Nações. se I Cep 88,338-900 r Fone: 47 3267.7000 www.balnei!riocamboriu.sc.gov.br
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social _PAIS
e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO13.019,
de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no
instrumento de parcería simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39,
!l5'. da Lei n' 13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas uana ucn,da Lei nO
13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim,
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera
da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por
falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de ímprobidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e li! do art. 12 da Lei nO8.429,
de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú, SC, 18 de outubro de 2018.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca. 320 I Bairro das Nações - sc ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL. PAIS

DA EQUIPE EXECUTORA 2019

NOME ENDEREÇO CPF

ERS
RUA GUARAREMA, 020.853,609--47
515, APTO 101 -
CAMBORIÚtSC

lABES
RUA PORTUGAL, 360, 087.954.919-02
NAçCeS- Bc/se

NGELlSTA
RUA 902, 313, 059.353.409-33

CENTRO - Bc/se

EIRA LUCIANO DIPIETRO OLIVEIRA
FRANCISCO MANOEL 015.719.599-62
DE SOUZA, 11, APTO
102, PIONEIROS-

Bc/se
ETII

RUA DOM ABELARDO, 812.457.690-49
659, APTO 302 -

Bc/se
LVA

RUA 2480, 350, APTO 043.184.909-98
602, CENTRO - Bc/se

R -
AFON

RUA FRANCISCO 008.842.769-29
MANOEL DE SOUZA,

107, APTO 502,
PIONEIROS - BC/SC

ÇALVES PASSOS
RUA COQUEIROS, 935.473.749-87
795, TABULEIRO
CAMBORIU/SG

Z MICOSKI
RUA IRA, 68, 850.130.729-72

NAÇOES, BC/SC

LCUL
RUA COQUEIROS, 012.778.760-70
795, TABULEIRO-
CAMBOR1U/SC

MA HOFFMANN
RUA TARCI TESTONI 048.914.189.74
DOS SANTOS, 190,

APTO 105-
CAMBORIU/SC

LOTO DE SOUZA VIEIRA
RUA NEPAL, 289, 080.191.129-01
NAÇÓES - BC/SC

MONTI
RUA 1500. 1381, 726.435.109-25
CENTRO - BC/SC

OSE KORMANN
RUA IRA, 68, NAÇÓES 887.140.809-82

- BC/SC

ESTa GONÇALVES DOS PASSOS
RUA COQUEIROS, 088.051.079-05
795, TABULEIRO
CAMBORIU/SC

-
• QUADRO

JOS1ANE HOEP

HELENA KRUG

VANESSA EVA

.
. JANAINA PER

.
.

RAISSA TAGU

FERNANDA SI

A CONTRATA

TATIANE MAR

KARINA GON

ALlSSON LUI

MARIANA DE

DANIELA SE

FABIANA BE

ROSILEI DE

ROORIGO J

PEDRO ERN



,

WESLEY LEI RIA HERNANDORENA
RUA CESAR ROSA, 005.627.510-25

185, RIO PEQUENO-
CAMBORIÚ/SC

KELSON CARLOS SANTOS PINTO
RUA ADAO MANOEL 937.593.635-04
DA SILVA,BlS,APTO

704,197 -SÃO
JOSE/se

ERNESTO FABIAN SALVO PEREZ
RUA ADOLFO DA 600.240.360-48

SllVASIMAS,1182,
TABULEIRO-

CAMBORIUlSC

KELSON NASCIMENTO RAMOS
AV. SANTA 044.463.625-00

CATARINA,50S,
CENTRO-

CAMBORIUlSC

2



ASSOCIACAO OE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO
(PF/CNP J 10.213,17810001_71. - IE, ISENTO

R80MRETIRO.1251

A\lTlGA CASA DA (RIAN[A f MUNICIPIOS - BALNEARIO CA/..IBORIUse f CEP 88337-1.20

DEMONSTRATIVO FINANCEIRO
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Dlar<l Em"r.~lfIal 15M",,_ 15MbDS40GB (
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PROCURAÇÃO PÚBLICA BASTANTE QUE FAZ: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO
- ~ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS; na forma abaixo:

Livro: 432
Folha: 025

1°TRASLADO

\\ l\ \'\\\ \YJ 1(11 I 1 ~I 1\1 ;,y:/ ;j 1/1 0: VL'"'" :/'IPRIMEI'RO
;r b /" "\/~\V~d' N "V//I/II p / /y/ 1/ / !/~JI
1.1 a .e lonéltq e/, o,tase rotestos ';. £,

\\ \ MARIANA VIEGAS CUNHA\ Tabeliã/ /1%/f ' ;3l'?0J '--r
\ \ //\1N\\ YY //W/\\ / / Á%/f ":~,li'<r41j(p

:/
/

'"
Finalidade: PROCURAÇÃO
Protoco!o:64529
Dala: 03/05/2018

SAIBAM quantos que este público instrumeno de procuração bastante virem, que :;
aos três (03) dias do mês de maio (05) do ano de dois mil e dezoito (2018), neste !
Tabelionato de Notas, sito na 4' Avenida, nO34, Centro, nesta Cidade de Balneário
Camboriú, Estado de Santa Catarina, compareceu perante mim, Ligia Cristina Knorst ?Z
Ripplinger Casagrande - Escrevente, como outorgante: ASSOCIAÇÃO DE ,L
PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL. PAIS, empresa brasileira,
associação privada, inscrita no CNPJ(MF) sob o nO10,213,17810001-74, com sede e
foro à Rua Bom Retiro, n° 1251, Bairro dos Municípios, nesta Cidade de Balneário 7"
Camboriú/SC, neste ato representada por seu presidente EDUARDO DE CAMARGO ~
ASSIS, de nacionalidade brasileira, filho de Aguinaldo Higino de Camargo Assis e ""
Elisabete Custodio Assis, natural de Santos/SP, nascido em 07107/1983, com 34 /
anos de idade, que se declarou divorciado, declara não viver em união estável, ~
analista de comércio exterior, portador da Carteira Nacional de Habilitação nO ~
01943122697-DETRAN/SC, emitida em 31/05/2017, onde consta o RG n0 ;x

"4366529-SSP/SC, ir!s,:rl!ano CPF/MF sob a nO 035.858.069-29, :crr: er:dereçc _
eletrônico eduardo.assis@agneutral.com.br, domiciliado e residente na Rua Heitor ;::
Liberato, n° 2150, Apto 205B, Bairro São Judas, na Cidade de Itajai/SC, aqui de :;:;
passagem; conforme Estatuto Social registrado em 03/02/2014, sob n' 006764, Livro :::;,
A-031 , Folha 052, do Oficio de Registro de Titulas e Documentos e Pessoas
Juridicas desta Cidade e Comarca de Balneário Camboriú/SC e Ata de Reunião da
Assembleia Geral Extaordinária, realizada em 10101/2018, devidamente protocolada
sob n° 007503, do Livro A-042, Folha 141 do Ofício de Registro de Titulas e 0-
Documentos e Pessoas Jurídicas desta Cidade e Comarca de Balneário ~
Camboriú/SC e Certidão de Breve Relato, emitida em 27104/2018, pelo Ofício de
Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas desta Cidade e Comarca de ~
Balneário Camboriú/SC; identificada como a própria e reconhecida como capaz na
pessoa de seu representante, por mim, Ligia Cristina Knorst Ripplinger Casagrande _ ' ....
Escrevente, conforme documentos que me foram apresentados, e aqui arquivados
digitalmente, conforme art, 475, do Código de Normas da CGJ/SC, do que dou fé. E, ~
pelo representante da outorgante, me foi dito que por este instrumento nomeia e ::::
constitui sua bastante procuradora: KARINA GONCALVES DOS PASSOS, de
nacionalidade brasileira, filha de Valmir Goncalves e Maria de Lourdes dos Santos \
Goncalves: natural de Brusque/SC, nascida em 29/04/1.973, com 45 anos de_idade, ~"
casada, Jornalista, portadora da Carteira NaCional de Habllitaçao nO
03843554309-DETRAN/SC, emitida em 28/12/2017, onde consta o RG nO \11
3275728-SESP/SC, inscrita no CPF/MF sob o nO 935,473,749-87, domiciliada e --':\

Doo;lrrO'''\f\ rq"".m7Jll~~,,,,,I,, 7Irr"\(~ç~:::~I:~;,:::::"g::,'
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1° TRASLADO
Finalidade: PROCURAÇÃO
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Data: 03105{2018

residente na Rua Coqueiros, na 795, Bairro Tabuleiro, na Cidade de Camboriú/SC; a
quem confere amplos e gerais poderes para ADMINISTRAR a firma acima descrita,
podendo para tanto representar ativa e passivamente em todos os atos e transações
da empresa, perante o Ministério do Trabalho, Vara do Trabalho, Junta do Trabalho,
Junta Comercial do Estado, Sindicatos, Repartições Publicas, Federais, Estaduais,
Municipais, Autarquias, nos órgãos do Imposto de _Renda, podendo solicitar o
Certificado Digital e CNPJ; Institutos da Previdência Social, Prefeitura Municipal,
Tabelionato de Notas, inclusive nas empresas de selViços públicos, de telefone,
energia elétrica, água, gás, fazendo e assinando o que necessário for, inclusive
contratos, distratos, termos; poderes para proceder perante ao OFíCiO DE
REGISTROS DAS PESSOAS JURíDiCAS, TiTULOS E DOCUMENTOS, alterações
de endereços, requerer e retirar certidões, negativas; assinar documentos; contratar
e dispensar empregados, assinar carteiras profissionais, folhas de pagamentos,
recibos, dar quitação; requerer guias, requerimentos, termos e declarações, -
apresentar, juntar e retirar documentos, pagar taxas e demais emolumentos;
representar a empresa perante QUAISQUER ENTIDADES BANCÁRiAS,
INSTITUiÇÕES FINANCEIRAS E/OU COOPERATIVAS DE CRÉDITO, em especial
o BANCO BRADESCO S.A, BANCO ITAÚ S.A, BANCO DO BRASIL S.A e CAIXA
ECONÔMICA fEOERAL,- podendo .11.BR!R,MOVIMENTA.R e ENCERRAR contas
correntes ou contas poupança em nome da outorgante; podendo para tanto solicitar
saldos, extratos de contas e requisitar talões de cheques para o uso da empresa,
letras de câmbio, assinar os respectivos contratos, propostas e borderôs, receber ou
pagar quaisquer importâncias devidas a outorgante, assinando os necessários
recibos e dar quitação; solicitar e retirar saldos e extratos, requisitar e retirar
talonários de cheques e cartão de crédito; sacar, emitir, assinar, aceitar, descontar,
protestar, baixar, cancelar, sustar e contra.ordenar cheques, duplicatas, letras de
câmbio, notas promissórias e qualquer outro titulo de crédito, multas, emitir e fazer
pagamentos de duplicatas, retirar cheques devolvidos; solicitar e retirar cartões
eletrônico, movimentar conta com cartão eletrônico, e'tetuar saques; solicitar,
cadastrar e desbloquear senhas de cartão por meio eletrônico; fazer depósitos;
efetuar resgates, autorizar débitos, transferências e pagamentos por quaisquer
meios; pagamentos por meio eletrônico; autorizar cobranças; assinar contratos de
abertura de conta; emitir duplicatas, receber valores, passar recibo e dar quitação;
autorizar transferência e ordens de pagamento, assinar contratos de câmbio, assinar
toda a documentação pertinente; poderes para constituir advogados,
outorgando-lhes os poderes da cláusula "ad judicia" para o foro em geral, em
qualquer Instância, Juizo ou Tribunal, a fim de que os mesmos defendam os direitos
e interesses C:a outorgante, podendo propor e variar de ações, acordar, transigir,
recorrer, discoraar, interpor recursos, fazer cobianças amigáveis ou judiciais; \
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Data: 03/05f2018

FCA29706-DGMU
Confira os dados do ato em:

selo.tisc.ius.br

~
/ Poder Judiciârio

/ Estado de Santa Catarina

~ Selo Digital de Fiscalização

Selo normal

concordar ou não com cláusulas e condições; enfim praticar todos os atos
necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, pelo que dará tudo
por bom, firme e valioso, sendo VEDADO O SUBSTABELECIMENTO. (Certifico
que os dados da procuradora e da empresa objeto do presente mandato foram
declarados, conferidos e aceitos pejo representante da outorgante, o qual se
responsabiliza civil e criminalmente pela veracidade dos mesmos, em especial
seu estado civil, devendo a prova destas declarações serem exigidas
diretamente pelo órgão e pessoas a quem com este instrumento se apresentar.
Os elementos declaratórios constantes neste instrumento são inalteráveis
após a sua assinatura). De como assim o disse, do que dou fé, pediu~me e lhe
lavrei este instrumento que lido, achou conforme, aceitou e assina tudo perante mim,
Ligia Cristina Knorst Ripplinger Casagrande - Escrevente. Ficam dispensadas as
testemunhas, por terem as partes sido identificadas documentalmente.
Emolumentos: R$ 52,20 + Selo: R$ 1,90 ~ R$ 54, 10.Balneário Camboriú, 03 de maio
de 2018. ASSINADOS: EDUARDO DE CAMARGO ASSIS - Representante da
Outorgante, LIGIA CRISTINA KNORST RIPPLlNGER CASAGRANDE
ESCREVENTE. Confere com o original no referido livro e folhas em meu poder e
cartório, do que dou fé.

Balneário Camboriú/SC, 03 de maio de 2018.

IJ.Em testo. ,/'-- da verdade.

iJ. '--./(-/J
'IC"" ,,~ ,.!"'r~c~",;.'-. ,

LIGIA CRISTINA KNORST RIPPLlNGER CASAGRANDE
~ Escrevente

D""1tlP"["77"'\fW"o", ,m7)p'\~~"""".7;17'd."\~:crcc:~}~\,~",:::::'g::,...
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PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DOADOlESCENTE-FMDCA

PLANO DE TRABALHO

1 - PROPONENTE - OSC.

"~fô'\"'-:'if.-..-.,,....j --'----.-
05-'-- .--c'-

o - ••

1.1.ENTIDADE PROPONENTE: 1.2. CNPJ:
Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão SociallPAIS 10.213.178/0001-74

1.3. ENDEREÇO e CEP:

Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municípios 1CEP 88337-420

1.4. CIDADE: 1.5. U.F: 1.6. DATA DE 1.7- DDDITElEFONE:
CONSTITUiÇÃO: 1.6. E.MAll:Balneário Camboriú SC 12 de maio de 2006

paisbcinclusaosocial@live.com

1.9- SITE: paisbc.org

1.11. CPF: 035.858.069-29
1.10. NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC):

1.12.C.I.lÓRGÃO EXPEDIDOR:Eduardo de Camargo Assis
4.366529 SSP/SC

1.13. ENDEREÇO DA OSC:
Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municipios

1.14. CIDADE: 1.15. U.F: 1.16. CEPo 1.17. DDDITELEFONE:47 33984949

1.18.E.MAll

Balneário Camboriú SC 88337.420 paisbcinclusaosocial@live.com

1.19. SITE: paisbc.org

2 - DESCRiÇÃO DO PROJETO.

2.1 TiTULO DO PROJETO:
PROGRAMA DE PROTEÇÃO ACOLHiMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL - PAIS, OFICINAS TERAPÊUTICAS
E DE GERAÇAO DE RENDA E PAPO RETO.

2.2 PERíODO DE EXECUÇÃO:

Inicio: 01/01/2019

Término:31/12/2019
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

2.3- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

O objeto deste Plano de Trabalho objetiva proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo
para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda
espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinaresque visem a
prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos. (Relatório Diagnóstico da Situação da
Criança e do Adolescente do Municipio de Balneário Camboriú, 2016, COM REVISÃO EM 2018).

2,4. descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público
relacionados à parceriaj incluindo a população beneficiada diretamente

j
bem como o diagnóstico

da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria:
O Município de Balneário Camboriú é um pólo turístico e grande parte de sua economia é

movimentada por esta atividade. Ainda, é uma das cidades catarinenses que recebe a maior demanda

de turistas e, em virtude desse fato e de ser um grande gerador de empregos, muitas pessoas migram
para a cidade, na tentativa de buscar, de maneira geral, uma maior qualidade de vida.

Todavia, em virtude da sazonalidade que ocorre neste setor em meses de baixa temporada,
estas familias que migram acabam não sendo absorvidas pelo mercado de trabalho e ficam assim às
margens, à espera da próxima temporada. Assim, permanecem residindo no Município em condições
precárias.

Com isto, nos deparamos com uma realidade de desemprego e consequentemente violência,
conflitos familiares, violação de direitos, exploração sexual de adolescentes, uso e tráfico de drogas
licitas e ilicitas. Essa realidade, por sua vez, envolve as famílias e suas crianças e adolescentes, que
encontram no tráfico de drogas uma sobrevivência, além da exploração sexual comercial, uso de álcool,
que acabam produzindo violência doméstica e abandono dos filhos.

Com o passar dos anos a demanda de atendimentos vem só aumentando, justificando a
integração entre Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar, rede de educação e Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a Rede de Atendimento.

O Programa PAIS foi desenvolvido justamente para se contrapor a esta realidade e ofertar as
famílias. em especial crianças e adolescentes - a oportunidade de garantir a manutenção de seus

direitos e desta família poder se estruturar, através de um serviço de convivência e fortalecimento de

vinculos, conforme prevê o Relatório Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do Municipio
de Balneário Camboriú, 2016, revisado em 2018.

A descrição do objeto oferece um trabalho de apoio psicossocial, multidisciplinar e

2
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BnlnOOrio Cambortú

preventivo para famílias que estejam vivenciando conflitos que envolvam crianças elou adolescentes em
seu contexto familiar, escolar e social. Nestes dez anos de apoio psicossocial foram realizados em

média 12.000 (doze mil) atendimentos individuais as crianças, adolescentes e suas famílias, que
encontram-se em situação de vulnerabilidade social.

Dentro deste objetivo contempla também famílias que estão associadas à baixa renda

individual e familiar, com o Programa Oficina Terapêutica e de Geração de Renda, complementando o

tratamento terapêutico. Esta oficina proporciona também a socialização, interação e a disciplina. A

oficina terapêutica é supervisionada por uma psicóloga que coloca seu tempo como contrapartida,

acompanhando assim o paciente que estâ em fila de espera para o atendimento. Atualmente a pratica

ensinada é a de música (violão) e boxe, esta última, em parceria com o 12° Batalhão da Polícia Militar.

A associação PAIS nos anos de 2016 e 2017, através de um projelo nomeado Escola de Pais,

oportunizou aos familiares um espaço de discussão, orientação e reflexões, através de grupos,

buscando a prevenção de conflitos. Estes encontros tiveram a adesão dos pais elou responsáveis e o

incentivo dos Órgãos Públicos, inclusive Ministério Público, o qual ressaltava esta demanda. Neste

grupo profissionais gabaritados explanavam comportamentos, dificuldades e ferramentas que

contribuiam no convivia familiar harmonioso, dirimindo assim as vulnerabilidades do grupo familiar.

O ano de 2018 foi marcado pela solicitação do departamento de juventude do municipio,

atendendo a preocupação da diretora da escola Estadual Professora Francisca Alvez Gevaerd, diante

dos casos de automutilação, sexo e conflitos familiares. Diante disso, este Plano de Trabalho objetiva a

continuação do Projeto Papo Reto, que tem como objetivo geral criar um espaço nas dependências do

colégio de acolhimento aos jovens e suas demandas. As abordagens são permeadas pela terapia

cognitiva camportamental.

Segundo diagnóstico da situação da criança e do adolescente no município de Balneârio

Camboriú, vislo que temos allos indices de conflito familiar como apontados pelo ccnselho lutelar. Este

Plano de Trabalho vem para contemplar o diagnóstico que solicita a ampliação da oferta do serviço de
convivência e fortalecimento de vínculos.

3
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3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo
estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das
etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados
para o atingimento das metas

3.1- META 3.2, 3.3. INDICADOR FISICO 3.4- DURAÇAO
ESPECIFICAÇÃO!
LOCALIDADE

UNIDADE QTIDADE INicIO TÉRMINO

Realizar atendimentos Na sede da OSC Atendimento 4503 01/01/2019 31/12/2019
psicoterapêuticos Balneário Camboriú
individuais
Realizar atendimentos Na sede da OSC em Oficinas 48 01/01/2019 31/12/2019
na oficina terapêuticas e balneário Camboriú
de geração de renda
violãol
Realizar Na sede da OSC em Atendimento 259 01/01/2019 31/12/2019
acompanhamento balneário Camborjú
psicopedagógico
Realizar orientações Na sede da OSC em Assessoria 202 01/01/2019 31/12/2019
juridicas através de balneário Camboriú jurídica
assessoria e
acompanhamento dos
casos encaminhados

I pelo poder iudiciário
Realizar Atendimentos Na sede da OSC em Atendimento 259 01101/2019 31/12/2019
sociais! balneário Camboriú
Assistente social
Realizar encontros de Nas Escolas Encontros 36 01/01/2019 31/12/2019
grupos com estudantes Estadual Francisca
adolescentes Alves Gevaerd, João

Goulart e Ruizelio
Cabral

4



~.•;r-!r P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
't • .:;CAMBORlú-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORJÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

PÚBLICO BENEFICIÁRIO

O público alvo direto são crianças e adolescentes de O (zero) à 18 (dezoito) anos, e seus familiares,

municipes de Balneário Camboriú, como beneficiário indireto podemos citar toda a população uma vez que,

o atendimento prestado contribui para a redução nas filas de espera de atendimento dos equipamentos da
rede socioassistencial.

4. PLANO DE APLlCAÇAO

Atividades ou projetos a serem executados pela OSC UNIDADE QUANTIDADE
Contrapartida

5
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Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das
metas ou de alteração da realidade local:
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

l)Avaliaçao permanente: em todos os encontros do grupo, palestras e atendimentos multidiciplinares

serão aplicados ao final um pequeno questionário de satisfaçao onde cada participante e paciente

avaliará o desempenho, estrutura, clareza e relevancia das informaçoes.

2) Avaliação periódica: ao final de cada etapa do projeto os profissionais irão fazer um relatório geral

com apontamentos acerca de cada participante, andamento da etapa, contemplaçao dos objetivos e
afins.

3) Avaliação de impacto: ao ingresso e final de cada processo terapêutico, o paciente terá que

responder ao WHOOOL (Inventario de Qualidade de Vida da Organização Mundial de Saúde) fazendo

assim um comparativo da intervenção das sessões em suas vidas.

5 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
CONCEDENTE IRE PASSEI

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN
Exercí
cio R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61

2019

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Exerci

cio R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61 R$53.303,61
2019

•TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 639.643,36

• DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER
META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício
2019

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Exercício

2019

I TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6
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6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

Receitas Previstas UNIDADE VALOR TOTAL
Termo de colaboração com o Fundo da 1 UNITÁRIO

R$ 639.643,36
infância e adolescência FMDCA R$ 639.643,36

I TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 639.643,36

Despesas previstas UNIDADE VALOR TOTAL
UNITÁRIO

Psicólogos de 32 horas 2 R$ 3.124,92 R$ 74998,08

Psicólogos 20 horas 3 R$ 2.036,86 R$ 73.326,96

Psicólogo 10 horas 1 R$ 1.018,43 R$12.221,16

Psicólogo 14 horas 1 R$ 1.425,80 R$17.109,60

Diretora geral e técnica 40h 1 R$ 3.898,80 R$ 46185,60

Coordenadora administrativa 20h 1 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00

Advogado 14h 1 R$ 1.425,80 R$17.109,60

Assistente social20h 1 R$ 2.036.86 R$ 24.442,32

Orientador psicopedagógico 20h 1 R$ 2.036,86 R$ 24.442,32

Secretaria 40h CLT 1 R$1.925,35 R$ 23.104,20

Auxiliar de serviços gerais 3h diárias CLT 1 R$ 973,60 R$ 11.683.20

Oficineiro de violão 3h semanais 1 R$ 459,32 R$ 5.511,84

Auxiliar administrativo 10h CLT 1 R$ 807,34 R$ 9.688,08

Decimo terceiro salário dos CLT 12 R$ 308,85 R$ 3106,20

Férias dos CLT 12 R$ 411,82 R$ 4.941,84

INSS (empresa) 12 R$ 8.447,57 R$ 101.370,84

7
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I INSS (CLT) 12 R$ 4.220,35 R$ 50.644,20

FGTS 12 R$ 389,11 R$ 4.669,32

IRRF 12 R$ 774,52 R$ 9.294,24

Honorários contábeis 12 R$ 1.635,20 R$ 19.622,40

Aluguel imóvel para execução do projeto 12 R$ 3.321,00 R$ 39.852,00

Aluguel de impressora 12 R$ 190,00 R$ 2.280,00

Luz (energia) 12 R$ 420,00 R$ 5.040,00

Telefone (fixo+móvel) 12 R$403,10 R$ 4.837,20

InterneI 12 R$ 450,00 R$ 5.400,00

Agua 12 R$ 4,01 R$ 48,12

Material de consumo: canetinha, lápis de cor, 12 R$ 459,50 R$ 5.514,00
EVA, tinta gauche, marca texto, canetão, papel
couche, resma de papel, pasta suspensa,
palhetas, jogo de corda pra violão e afinador,
jogos lerapêuticos

Limpeza: Detergente, multiuso, esponja, saco de
lixo, papel higiênico, lenço de papel, sabonete
liquido, lustra moveis, papel toalha, bombona
d'água, lãmpadas, cafê, filtro para cafê

Parágrafo 1: os valores contidos no quadro DESPESAS PREVISTAS, podem ser,
dependendo da necessidade remanejados entre eles, sendo permitido utilizar valores de
outras despesas para cobrir despesas especificas, desde que contemplado neste plano
de trabalho.

Parágrafo 2: os cargos de direção e coordenação, por, além de atividades
administrativas executarem atividades externas, poderão cumprir parte de sua carga
horária fora da Associação.

Parágrafo 3: a Associação PAIS pautada na Lei 13.01912014, reserva-se do direito de,
tendo cumprido sua meta de atendimento trabalhar em regime de plantão na semana de
Natal de Ano Novo. Possibilidade acentuada visto que as crianças e adolescentes estão
em férias escolares neste período, gerando assim falta nos atendimentos psicológicos.

8



~~'~f.P R E F E I T U R A

~ BALNEÁRIO
., " " CAMBORIO"_-'I

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

cm.dca.
Bolrwón.o ~

Despesas Previstas UNIDADE VALOR TOTAL
UNITARIO

17 Conlralações pessoa física conlralo de serviço Monelária R$ 28.162,29 R$ 337.947,48
autônomo

3 Conlralações pessoa fisica CLT Monetária R$ 3.706,29 R$ 44.475,48

Decimo terceiro salário e férias CLT Monetária R$ 720,67 R$ 8.648,04

Encargos Monetária R$13.831,55 R$ 165.978,60

Serviços de terceiros pessoa juridica Monelária R$ 5.146,20 R$ 61.754,40

Bens e serviços Monetária R$1.277,11 R$ 15.325,32

Material de consumo e material de limpeza Monetária R$ 459,50 R$ 5.514,00

I TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 639.643,36

7 OBSERVACÕES GERAIS

9
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".•...•!'~P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
t. .,:; CAMBORlO-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

8 - DECLARA ÃO
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da
Lei, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

a) Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são
membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art. 39, 111da Lei
13.019/14)

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei
13.019/2014.

c) A organização não possuinenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as
vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

d) A organização não tem dividas com o Poder Público;
e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13..019/2014,tendo

as condições legais de firmar a parceria com a administraçãopúblicae não incorrendoem nenhuma
das vedações legais;

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de
residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da
assinatura da parceira, para finsde conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como
proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a
administração pública não presta consultoriajuridica, técnica, contábil, financeiraou operacional;

h) A organização ira prestar contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporarios pela
concedente destinados à consecuçãodo objeto do acordo de cooperação;

i) A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais
e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende ás
convenções e acordos nacionais e internacionaispertinentes;

j} A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins
de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, __ de de 2018.-----

9 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO INDEFERIDO

10



ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL _ PAIS

• OUADRO DA EQUIPE EXECUTORA 2019

NOME ENDEREÇO CPF
JOStANE HOEPERS

RUA GUARAREMA, 020.853.609-47
515, APTO 101-
CAMBORIÚISC

HELENA KRUG LABES
RUA PORTUGAL, 360, 087.954.919-02
NAÇOES - Bc/se

VANESSA EVANGELISTA
RUA 902, 313, 059.353.409-33

CENTRO - Bc/se
JANArNA PEREIRA LUCIANO DIP1ETRO OLIVEIRA

FRANCISCO MANOEL 015.719.599-62
DE SOUZA, 11, APTO
102, PIONEIROS.

Bc/se
RAiS"SA TAGLIETTl

RUA DOM ABELARDO, 812.457.690-49
659, APTO 302-

Bc/se
FERNANDA SILVA

RUA 2480, 350, APTO 043.184.909-98
S02, CENTRO - Bc/se

A CONTRATAR (PSrCOLOGA)

-
TATIANE MARAFON

RUA FRANCISCO 008.842.769-29
MANOEL DE SOUZA,

107, APTO 502,
PIONEIROS - Bc/se

KARINA GONÇALVES PASSOS
RUA COQUEIROS, 935.473.749-87
795, TABULEIRO
CAMBORIU/SC

ALlSSON LUIZ MICOSKI
RUA IRA, 68, 850,130.729-72

NAÇOES, BC/SC

MARIANA DELCUL
RUA COQUEIROS, 012.778.760-70
795, TABULEIRO-
CAMBORIU/SC

DANIELA SEMA HOFFMANN
RUA TARCI TESTONI 048.914.189-74
DOS SANTOS, 190,

APTO 105-
CAMBORIU/SC

FABIANA BElOTO DE SOUZA VIEIRA
RUA NEPAl, 289, 080.191.129-01
NAÇOES - BC/SC

ROSllEI DEMONTI
RUA 1500. 1381, 726.435.109-25
CENTRO - Bc/se

RODRIGO JOSE KORMANN
RUA IRA, 68, NAÇÓES 887.140.809.82

-BC/SC

PEDRO ERNESTO GONÇALVES DOS PASSOS
RUA COQUEIROS, 088.051.079-05
795, TABULEIRO
CAMBORIU/SC
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.4. Casa do A,dolesceme passa ';1 se chama,: Associação de Proteção

..l.\co!himento e Inclusão S0C:,ial -", PAIS (Casa do Adolescent~lja"mbém
rJosign.1da pela sigla PAIS constituída em 12 de outubro de 2007 sob a forma
dG aSsQciaçã:::Jé uma pessoa jurídrca,'de direító' privado ,S9m fins lucrativos, e
duração por tempo indetermfnado. com. sede nõ múniclpio de Balneário
Camboriti, Estado de Santa Catarina:

"'ligo 2", -FINALIDADES:

Associação de Proteção AC<!lhfmentô e:,ln~'luSãO._SOCial _ PAIS:'(Casa' d~
J\.r:IoJes.cente) tem por finaljdades~

! -- Promover a assistência social;
, ,

, ).-

i! - Desenvolver projetos, ações e programas que'visem atender crianças,
adolescentes e seus familiares, no âmbito deslil:r ab'tangêrÍcia;

-; ,
!H - Pio:Twça{) do voluntariado; ",

,'o, ;,

';''' ..'."
IV - Pmrnocão de direitos estabelecidos,.,cõ'n'strução" de'

. 1~. . ~ .'_
!1ssessoria jurídica gratuita de interesse suplení~ntar; . _ '

'novos direitos e

v - Promoção da ética, da paz, da .cidadania,' dos direitos humanos, da
democracia e de outros valores unive:rsais;-', '..,•.,. ,;:,

i ,._ , .:. f. . ..::~::." ,
VI -- Experimentação sem fins, lucrativos de n.ovos modelos' sócio-produtivos ..e. '. .. ... .'"",--;,'. '

de sistemas alternativos de produção, comércio;~emprego' e crédito e geração
de r"mda;

VII... Promoção da assistência psicológica e pedagógica de crianças,
adolescentes e seus familiares, no âmbito de sua abrangência;

VIII - Promoção gratuita da educação, observando-se a forma co'mplementar de
partk;ipação das organizaçCes;

VIii ... Estudos e pesquisas, desenvolvimento de." tecnologias', alternativas,
produçao e divulgação de informações e conh~cir:teritos tééniCos~'~.?iént~ficos
que digam respeito às atividades mencionadas acima. _ "',~ .~,;'.....

.,~ "

IX ,- Promoção da cultura, defesa e conservaçao do patrimônio. histórico e
. . '. ',:;,;,.h.' ,"> "~ X., e.:,artlstlCC. ....', :~.,..".' ".'." ",

'~':,-,,----.. c"-'-:. !;t,:~:~_:~.' . ,_X - Desenvolver projetos, ações e programas~dentro::da:áp~a.t'e~po{tiva que
. .' .... " .. '- -:-:C;."'" c .. ---', .••.• ;.: .. ~>.;.i1,.. , ... ~'.: ...visem atender e Integrar cnanças, adolescentes e seus famJIl~res;.'t0'.

. . ".\'.,""i:; .. -:.-"'''''4',,'.'1;: ..... ,'- ...," ,,,, ." ... .,
XI -Promoção e incentivo ~e atividades d~ laze'r; ,', ,~;"..::-- "/,

•.

"(~



Art. 3".-DOS PRINCipIOS:

/
/

XII - PromoÇao gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de
participação das organizações;

XIII - Promoção da segurança alimentar e nutricional;

XIV - Defesa, preservação, conserva'ção do meio ambiente e promoção do
desenvolvimento sustentávét

XV -Desenvolver, divulgar, organizar, fomentar, realizar, cursos, eventos e
palestras, seminários,_ fóruns,' debate"s;"etc.;

Parágrafo- Único -, a ~ss,º'çlação';;de. Pr9teção Acolhimento e Inclusão
- .' -"\' '-,"'-;'n . .:>""n'"~ ',', _', .'.' ,

SOcia,1- PAIS (Ças~-~~.':~P:~!~Sf'~r~)_~tn~:odi~trjbuientre os seus sócios ou
assocIados, conselheiros, :idl[etore:s7,; empregados ou doadores eventuais

': _. ." '.' ,\ '.' - .', .-
excedentes operabiona~~l"(fb.rutq~' ,Ou.f:líquidos" dividendos, bonificações,
participações ou pârcela~ dbse'ú patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades, e os aplfca" integralmente na consecução do seu objetivo
social. ..

..

"
" ..' .'~, ':.;.:,::{ .,," .

No desenvolvimento de suas atividades, a ~':Assoclação de Proteção
Acolhimento e Inclusão Social- PAIS {Casa:dO'''"Aáolescemte} 'observará os
principias da 1 legalidade, impessoalidade',':~!TI6'rali.~age,publicidade,
economjcidad~ e da eficiência e não fara qualquer discriminaÇão de raça, ccr,
gênero ou religião.

Parágrafo Único :"'Pa,"ª.cumprir seu propósito a entidade"atuará por meio da
execução direta' de projetos, programas ou planos de ações. da doação de
recursos físicos, humanos e 'financeiros, ou presta'Çào de serviços
intermediários de apoio a,o~tras organizações sem fins lucrativos' e a 6rgc'los do
setor público que atuam e~ áreas afins.

Ar!. 4".-DO FUNCIONAMENTO:

A Instituição disciplinará se'u funcionamento por meio de.:Or~~n~ .Normativas,
emitidas pela Assembleia Geral, e Ordens Executiva~., emitidas peJ~ Diretoria.

Ar!. 5". - A fim de cumprir sua(s) finaiidade(s), a Instituição se,.organizará em
tantas unidades de prestação de~;erviços, quantas se' fizerem ~ecessárias, as
quais se r.egerQóPeli;t~'dlspà~{çOes'é~tatutárias. ,. -;'~',;, ' .-

i /--:.1£) 3
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Par;:lgrafc Único: A admissão e a exclúsão dos associados é atribuição da
Asserr.bleia Geral.

'O". . '"
" ,. . <..'...

Capítulo 11• DOS ASSOCIADOS

.' ..
Art. 7

U
, •• São direitos dos associados, quitês com suas obrigações sociais:

-" -~•. \.
J - vDtar e ser votado para os cargos eletivo~-~:.'

.~ :'~:;,f:,'"~
1I - tomar parte nas Assembleias Ger~is.1.- ,,\.,,~~.

}: .:v",.

r'~,l~.6°.. A Associação de Proteçiio Acolhimento e Inclusão Social _ PAIS
(Casa do Adolescente) é constltufda por número ilimitado de associados,
distribuídos nas seguintes categorias:fundador, benfeitor, honorário,
contribuintes e voluntários.

Art. 8°, - São deveres dos associados:
.

: - cumprir as disposições estatutárias e regimentais; .:

11~ acatar as decisOes da Diretoria.

,t~,..~..~~+_."
Ari.:. 9(', ~ Os' associadÇ)s e Diretores não~' respondem,:. nem mesmo
$ub~idja.rjamente, pelos encargos da Instituição. ~7 ,_ ;:.

Capítulo 111- DA ADMINISTRAÇÃO

<i'.~f:.:.- d

Art. 10:l.. A Associação de Proteção Acolhimento 6Inclus~o,'Social,"7 PAIS
-- ,-."-, .'Ih " __,'''''''''~', "'~''''''(G?'S2 do Adolescente) também designada "p-éla',~.'sigla~~'PAIS'':t~erá

administrada por: ' '~:,-': ", -+-, .

j - Assembléia Geral:

II - Diretoria;
'\ .
•i•.••' ._' .,

t_

• "f.' .~,~ '"'.lH-Conselho FiscaL '-r ~ ,~.:
~

~'._.:(-:~.~:.~!~y<;~,~;'<..~f;~:.....
Parágrafo único - A Instituição não remunera os '~dirjge'1té~?'$oJj.:i'o.enJ:lUma

-'-"""""~ "'-....•,~',c":,~•.,.<!,,. ,":,"", ,
forma; remunera apenas os seus didgentes que efetiv:a:~$nte.~~t;Jam,!~_ges~ão.

. " ';' :-",."," •••..",""'~n •.-r..--H.,,,>~, .
administrativa e aqueles profissionais que lh"e préstâiT1'se-I~fç~}espec:íficos.

, " ". ".,'.".•..",_,"'~ü '1'\'" ,,, .. _"C', ",_c

respeitados, em ambos os casos, os valores prat1c~C!9~'pel?mercado.na região
onde exers~,.suas atividades." ",',.. '

7~lJ24/
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/~0 <f>?F

r:"'"';i3\ ,
Art. 11'.• A AssembleíàG:ral, órgão soberanoda 'InslituiçãÓ:~e COnStitUir~~
dos sócios em pleno gozo de 'seus direitos' estatutários.

Art. 12°. - Compete à Assembleia Geral:

1- eleger e destituir a Oireto~i'a"é'o.éonselho Fiscal;
• • ~ : 'l' .. ,"o' " ." ,"

II - decidir sobre reformas do Es'tatúto, na forma do art. 32;. ,:} '\ .
lU - decidir sobre a extinçao da Instituição, nos termos do artigo 31;

IV - decidir sobre a con\leniên~la-:de;alienart transigir, hipotecar ou permutar
bens patrimoniais; '..,

V - emitir Ordens Norm~tivas p~ra,fúncioriamento interno da Instituiçao;

~: ;. '.' -:< .;; -'. .'-
Art. 13°._ A Assemblem:,Geralse realizará, ordinariamente, uma vez por ano
para: ~-. .. .. 't:"

"." " :'.; ..,:....•1
[ - aprovar a propostá" de programação anual da Instituição, submetida pela
Diretoria; ,. ~,;..~. ,

Art 14°._
convocada:

11- apreciar o relatório anual da Diretoria; "".,.-.'
111-discutir e homologar as contas e o balanço aprovado p'"éloConselho Fiscal;

I' '''-'; I:. ;:' ,.::' . ,-
f ,), ," ,.

~ç' ".' '! ~,

Â Asse'mbteia" Geral se realizará; '''extraordinariamente, quando
'.

r - pela Diretoria:

II - pelo Conselho Fiscal;

III - por requerimento 'd~,,2/3 (dois terços) dos associados quites com as
obrigações sociais. ....

,

,
Art. 15°._ A convocação da AssembJeia Geral será feita~por_ meio de edital
afixado na sede da Instituição e/ou publicado na i'inp.ress'a [.oca!•.por circulares

{, -.', ".
ou outros meios convenientes, com antecedência mfnimade 07 (seta) dias.

--' .,

Parágrafo qnico- q"ua~quer Assembleia se ir)~tal~IáeIji' pri~eir~_,~onvocação
com a maioria dos sócios e, em segunda convoc~ç<\io;~p.ósJ5 ml~utos.com
qualquer número. ,

.'i""
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( .; .~,;

,c,rt. 'P311•__ l, instituição adotará práticas de gestão administrativa, n~cessárias e \'" \,..-.~
3uficieptes, a coibir a obte:lção, de forma individual o{c'ble~i.~'a'~.débe~ef!cic;>s e ~~. ,. " .., " - . ,,,'"'' ,

'o!2.nt8gens p'::lSsoals. em decorrência da participação nos..processbs~decis6rios.

,,'

• I " .,' ~i.. " "'~'-,_'~' ,_
Art. 'i7!l._. A Diretoria serà~ constitulda!~por. "um." Presidente, um Vice -
Fresidente, um Secretário, 'e'uriÍ"'Tés'o'ureiro.",'" ''';''". .'. 'o' -, p' ',' ," .' ":. ~ . " " .." .("
Parágrafo Unico - O mandatoda Diretoría'será de2 (dois) anos ..

Art." 'nF'.- Compete â Diretoria:'

I - elaoorar e submeter à AsseM1bleiitG~ra\:~~"propostade prog'ramaçã'oanual, ., ~ .
da lflstrtuição: : - (,~>-.'~ .

'" ..
Ir - executar a programaçJo anual deatividàdes:da Instituição;

;.,- :.;i.. ~~r<.;..".~F. '~'.,
lli -" ~iaborar e apresentar à Assembleia .Gefal'o'relátório anual;

;l:'~_~' '.i (:"",'\ ..~'.:';. t
IV -. reunir-se com instituições,púQliCàs:épriyadas'p~ra mútua colaboração em

..J.. . '. 'h- ..•• ..':..- ' "'" .
atividades de interesse comum; , '. ,:::,':,%~.~;;:.~~~-.. :< ~ •.. .-.

- ,'..:'"$'~:oi:, 't." ,'" ,'.
\,' _.(:ontratar e demitir funcionários: }~\~;ff~;~.l~J~:f~;~{>;,;;::;:;. ,.,' .' .
VI.- regulamentar as Ordens NormaUvas'daAssembleia:Geral e emitir Ordens
Executivas para' disciplinar o -funcionarrleNtó~,in1'ér~ordá-ín~tituiçãO.

..;'>."''':;~~~}:~,:)'
Art,19!;1.-A Diretoria se reunirá umayezpor,T~s, senecessárío .

..~...~:..;."t,;~,,-
Art. 20'J._Compete ao Preside~te: ~~.'t~_'.~~.<:"~""
1- representar a Casa do AdOles"Cen~e judicial'ê extra-judicialmente; :

(' ...• :;11 'Ji", .: ',,, ,f
11- cumprir e fazer cumprir este 'Esta't'ütoê'o Regimento" Interno;, ,. .''''

~, .',' .-
J!l - presidir a Assembleia Geral;"'

IV - convocar e presidir asreúniàes da Diretoria;
','

V- Assinar os cheques de pagá"rriento das obrigações financeiras da instituição.. ,

,.. '..
'.•.•..•• 'c'

Art. Z1'.- Compete ao Vice-Presidente;

I - substituir o Presidente erJsu'~~faltas ou impedimentos;

11- assumir o mandato, em caso-de vacância, até o seu\érmino;

lll- prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente;

Art. 22°.__'Co;"pete ao Secretário:
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[- secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral e rediair as alas... ,
11- publicar todas as notícias das atividades da entidade". '
III - responder pelo pleno e efetivo exerci cio da secretaria da entidade;

IV - prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente e Vice-
Presidente.

Art. 23°._ Compete ao Tesoureiro:

I - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e
donativos, mantendo em dia a escrituração da Instituição;. .
11-apresentar relatórios, de recei!as e despesas, sempre que forem solicita(jos:

': ~.. '.;;
111- apresentar ao Cqnselho"Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os
relatórios de desem-pen'ho fi~ancejro: e contábil e sobre as operaçôes
patrimoniais realizadas;

JV~conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraria; .

,
V- manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

Art. 24°._0 Conselho Fiscal será constituído por..3 (três) membros e seus
respectivos suplentes, eleitos pela Assembreia-G~ral.

, -
Parágrafo 1°. - "O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o
mandato da Diretoria, salvo decisão diferente da assembleia geral.

Parágrafo 2°. -Em caso de vacãnda,\, mandáto será assumido pelo respectivo
suplente, até o seu"término.

Art. 25°_ Compete ao Conselho Fis~al:

I - examinar os livros de escrituração da Instituição;

Il - opinar sobre os balanços e' relatórios Ide desempenho financeiro e contábil
e sobre as operações patrimoniais. realizadas, emitindo pareceres para os
organismos superiores da entidade;

111- requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória
das operações ecori6inico~fjnândejras realizadas pela Instituição;

IV - contratar e acompanhar' o trabalho de eventuais. auditores externos
independentes;

;, /" ,,'!!,

a cada 12

, ., ',,/ /

{-Y.
,/!.':(" .,

(...----

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente
(doze) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.



"Capitulo iV - DOS RECURSOS FINÀNCEIRbs':

Art. 26c. .05 recursos financeiros necessà.r~osà ~"mâ'nI.!Jenç:~lO'"da instituição
poderão ser obtidos por:

1 - Termos de Parceria, Convênios, Sub-vençõês €/Contrato~ firmados com o
Poder PübicD pra financiarnento de projetos 'ria sua área~:deâfuação;
H- Contratos e acordo~; firmados com empresas e agê')cias nacionais e
internaGionais.

lU.. D,)açôes, legados e heranças;

J'/ -- Qendil1lentos de aplicações. de seus ativos financeiro~f' e outros,
per1.inentes ao patrimônio sob a sua administração;

\/~ Contribuição dos associados;

VI -- Recebimento de direitos autorais, etc.

Capitulo V - DO PATRIMÔNIO

.".:"',-..
Art. 27°.- O patrimônio da Associação ,dePr~teção Acolhimento e Inclusão
Sodal ~ PAIS (Casa do Adolescente)';:sêrâ, constítuído;;'de.bens móveiS,
i111Óvcis.veiculas" semoventes, ações e múios'da dívld"a-púbi'!ca .

•

Art. ?8Q.- No caso de dissolução da InstituiçãO"o respectivo patrimônio liquido
seía transferido a outra pe~soa jurldicâ~ql!~lificadanos tel}l16s-~<a"Lei'g.790/99,
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

';', ','
~~:_' ,..,",..,'.' ,

."'<;-- .•~'-<~,,;:~,
Pa:"ágrafo único - Por patrimônio líquido' entende~se aquele ,qU"e-subsi~tir,ap6s
c pagamento de todas as obrig-açõesfinanceiras da In'stituiçao; porocaSlã'o de

,. ~. . ,"

sua disse]uçaa.

.:' ;"'~':;;'ft:,1~,"1: ','- ':' ~ ,o
Art. 29(!. - Na hipótese da Instituição obter e,postenormen~e{.- perder-'a
cualificação instituída pela Lei 9,790199, oac8rv'ct:patrrrhHriiaÍ,4'disp()nfvel,
~dquin(Jocom recursos públicos durante o período' em;'~Ú~2'pe'rd~rou',aq~ela
qualificação, sera contabiimente apurado e transferidé(a o~tfai,p~ss'C?a'j~rldica
Qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente'tq'uÉ{{enhâ' o mesmo
, , ..~; -.".

o:JjGtivo $o('la!. ;l ,
: '

, .-
Capítulo VI- DA PRESTAÇÃO OÉ..CÔNTAS~ ;:::(() ~,

V 'A 8'p" it~
/..---



/
Art. 30°._ A prestação de contas da Instituição observará no mfnima:

I - os princfpias funda~entais de' contabilida'de e as Nor~las Brasileiras de
Contabilidade;

11- a publicidade, por qualquer melo eficaz, no encerramento do exercI CIO
fiscal, ao relatório de atividades é"da~de~onstr~ções financeiras da entidade,
incluindo as certldOes negativas de-:débitos junto ao INSS e ao FGTS,
colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
111- a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes
se for o caso, da aplicação dos eventuais. recursos objeto de Termo de
Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV - a prestação de contas de tqdosos recursos 'e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme-,determina o parágrafó único do Art. 70 da
Constituição Federal.

Capitul~ VI- DAS'DISpéiSI~ÓESGERAIS
": .. ~

Art. 31°._ AAssociação d~ prot~ção Ácolhimento' e Inclusão Social _ PAIS
" """,' ," ..• ,.i', ,. .• <, ,

(Casa do Adolescente) será dissolvida - por. decis~o da Assembleia Geral
Extraordinária, especialm~.nte con'~o~adâ.pará' "-es~'efim, quando se tornar
impossível a continuação 'de suas 'atividades.

Arl 32°.-0 presente Estatuto poderá ser reforma~o, a qualquer tempo, por
decisão da maioria absoluta dos sócios presentes, em Assembleia Geral
especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu
registro em Cartório.

Art. 33°._ Os casos omissos serão resolvidas pela Diretoria e referendadas
peja Assembléia Geral.

':" ,
Balneário Camboriú;SC, 16 de janeiro de 2014,,~ _._ e,'

DIRETORIA: PRESIDENTE'. JOÃ'O ALVES DOS PASSOS: portador de RG
N' 2614164, e inscrito"'no CPF. n' 710.557,979-04', brasileiro. casado,
administrador, residente e-;?omiCi.liado n~ Rua :Janiaic.3, hO450, Bairro das y
Nações, na cidade de Balneário Camboriú. SC, '.'.

\.

61~A.I ~\)~.JC--- ----",':f'i J ,(\
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VIC".PRESIDENTE.CHARLES ALEXANDRE PEREIRA, ..portad~~deRG n"' "" ..
2.32B.067-9, e inscrito no CPF nO827.067.869~49.:brãsi,ei~o':;:~Cásado,,:'portejro, ~"
n~sjdente e domiciliado na Ru.a Campos' N6:vos;':n~~'58i;~Bairr6~-dbsMunicípios,
na cidade dí~ Balneária Camboriú,.SC -. .'

,';', .....
.".. :' "......"; ',' , ;~,".:.'''':,.':,. ,,~f;::-',' 'h

TESOUREIRO - LUIZ RENATO' DE ..OLlVEIRA;i"brasileirô;';: casado;- do
cornércio, inscrito no CPF sob''-onO 1à6.304.409~87}F;iid~~te"êdomIciliado na. '. '-", ",. ,.-,."RUi:;'}?: o:' ,. -:; '.. Zâmbia

. ,','," ';r",- .,:" ""•. ;~. ,::"," ,'''', '

número 17, CEP 88338-078, Bairro das Nações,. na:.cidade;;,de"Bafneário
Cambariú. Santa Catarina

SECRETÁRIO ~ SILV~NA FRANCO, brasileira, s()'.~ir<=.l, professora, P9rtad~ra'
de RG n<l 733.046, e inscrito no CPF sob o nO 709.624.139-68, residente e
domiciliada na Terceira Avenida, na 1517, ~pto 02:,' Centro, na cidade de
Ba!neário Camboriú, se. ~~: '.-,~

/", ~

/~~-,--)) (. ...
/ -"./---- "-.u.......--.-..:_-(cP'] /~
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Ala da Assemblcia Geral Extraordinária dcstin"da tl deliberar sohre ..HU,'I'S.~iiu cio Jlre\idt'llll'

A!lsociaçào PAIS, CNP.J 10.213.178/0001-74 ~, •.?
.toJJ_2'M

, "",""-Aos dez dias do mês de jan~íro do ano de dois mil e dezoito ã~"inle horas em primeml chamada c \intl' horas

e lrinta minutos em segunda chamada reuniram-se em se~unda ehallllldn.. na ({lia Bom Rctin! 11"1251, nfl Oairr()

,~.l~ \Iunicipios. na cidade de Balneário Camboriil.SC. 05 sócios dn AsslXinc;ào de Proll\'ii.O, Acolhimento c

Inclusão Social (PAIS), CNPJ 10.213.\ iR/OD01.74. com direito a voz e voto, com a sl'guiUi(' pauta: ek'ição

do novo presidente da Associação. Ap\Js lida c aprovaJ:.:I a pauta, u Prcsidl'ntc rl;j AS-;l}cí,H;iiO d..:-Pn'tcç:io.

Acolhimcnto e Inclusão Social, Pedro de Jesus Alves dils Passos. in~crih) nt' CPFI.\1r nO -1S7.70-l.fl01i_I)/,

convida pam secretariar os trabalhos, a coordenadora da Entidade. Karina Gor.çalvcs do;;. l'u ..•••os. i"iciamlt, a

Asscmbléia. O Presidente cOllleça com urna explana(,:iio dos último:, meses em 'IU~' l'slc\l' Ú fr-:ntc lIn

Associação c que não pretende dar continuidade ao excelente trabalho que desenH,hl'll. f'oi::; para o alH1 ele

dois mil e demito pretende desenvolver outros projetos ligados a sua área. não podendo d~dicar t..:mpo U\1

PAIS, resolve deixar a função, renunciando o cargo de Presld('nte. pois pcm:1 qlll' pafU tal c: prcd~o

dedicação e cuidado. Agr<ldcce os anos em que esteve COlllOPrc~ídcllle c diz que () ímhalho ""ei,,! cngr<lndecr.:

\1 h(lmem. I)esta f()rma. em observância ao Art. 21. 11.do E~Tatutn, 1ll0lSem \'ir1u<lc r1L'ntllllif("lação unll dI)

\' kl'-Pn'sidcntl'. Charles Alexsndre Perdrn, quc declinou em as~t1mir (J CH rJ.tod(, Prt'"iilt'ntc 1"\ ,.1. 21. [I.

tiu EShltutO),justilicando que por t:OIltados trabalhos quc d~st::nvllh'~'na sua vida pri\<Ida lka dil!l il a~"llmir

a Presidência do PAIS. desta foma, sem ler na linha sllcc:-sória quem po,>saOl.s.~lImirn ,:,lIg,l dI.' Pl'l'~ídcllll.:. os

lI1embro~ da Diretoria, do Con~('Jho Final (' seus suplentes, fUlra pos:'Iihililar fplt.' lima nonl Din'Wrill

fosse e1l'ita, renundaram coleti"smcnte. iniciando-se um novo proCl'SSO par:! cleiç:j,). DianlL. d\\ irnpa .•se.

em não ha\-endo mais membros da Diretoria remanesccnte. c sendo:l Assemblcia (jcral I..xlr;wrdinária "lré!ào

máximo da Associação. observado o Art. 59. r. do Código Ch'i1. Art. 11. 12 e 33. do E.~tlllulo Social do

PAIS. os presentes à Assembléia Geral Extraordinária, decidiram promover ckil(ii'l. ;Hu ':1'11l1ll110

ill1edialàmcnte os sôcios presentes e1cger<lm a no ••..a cmnposição d:l Diretora, (,:onh'rrnc Il qut' di.~püo..:rnl'

Estatuto. (art. 11 c 12). A Diretoria ficn assim composta Presidtmte: EDUARDO DE l'AMt\R(i() ASSIS.

brasileiro. di••..orciado, gerente administrativo, inscrito no CPF/MF n" OJ5.S5lUl(,I)-:lJ. pdrla.-iiJI' el" R(; n"

-1,.l(i6.529 SSP/SC. residente- c domiciliado na rua Heitor Libt'rato n" Z 150 apto 205. 1),il!TO ~:'ln J(l;i\l. 11<l.1Hi _

....( . Vice Presidente: CIIARLES ALEXANDRE pr~RErRA.brm;il~iro . ..:aS:Jdo. PI'11cinl, lll:;.:ritll 11(\CI'I.,'\\I'

1'27,067,869.49 c portaJor do RG n" 2.828.067.9 SSPiSC. residente c domiciliado a nJi\ Call1po~ ,\iV\(]~, n°

5M2.Bairw dos Municípios, Bnlncllrio ('a:nooriú, se. Te:mureim: IVETE (;ONÇ;\I.VI :S. bra,ikir,l .••,)!tC'ira.

auxiliar de ;,;onsultório dCnllÍrio, inscrita Ih) CPF/MF 454.IIJ5,299-04 I: ponadora dn J{<; 11" 1.-1XO.2",-~S<:';PiSC.

domiciliada n rua Jamaica n" 460, !3airw das Naçtks. Ualneárj{) Cambmiú. S('. Sl'cn'laria: ~Il.\'i\"{\

FRA;,\:CO. brasileira. solteira. diretora da Escola Estadual João Goulart. ill~crila ml CPF, ~fl" ri" 7Q(I.6':,Lj 3\}"

68. portadora do RG n" 73&.046 SSP/SC. domiciliada na terceira avenida n'> 1517. apw 02, n'utro. Ihdnc<Ílio

Camboriú, se. Sendo assim. o Senhor Preskk'lHc sugerc para dar continuidade ü<l<, tr:ibalhu:. pari! quo..: SI..'

manlenha a mesma I,;olllpl)siçiio no COllsdllll FbcaL (I 4UC foi ('()no..:ordado 1'1..'10:; I'r("St't1!t:.;. pa<'~;lllJ(, a
r,

,o . "-"0'
{ "d', ., J,O",J\ \,J ..
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composição: Pre.'~idênda do Conselho Fiscal. \VIl.LYA\' DE ~Ol1ZA DOS 1'r\~SOç; .. hr,lsileirtl. 5\IIl,êir.

cngenhcirt1 civil, inscrito 1\0 CPF/MF OiO ..291.949-77 c portador (\l) RC n" 6213647. dl)m\çilia~1í.a rua/...,
Coqueiros. n" 795, Bairro Tabuleiro, Camboriú. Se. Membr~ do Conselho }'isclIl. MARIA DE LUU1~~ ---DOS SANTOS GONÇALVES, brasileil1l.. viúva. do lar. inscrita no CPF/MF n~086.iO(U4q.5S r.: p,lrlildnra dll

RG nO 3,951.031 SSP/SC. residente e domiciliada na rua Jamaica 11'" .•60. Bairro Ja'!o t\(IÇÓ~~ -- Ilalncal'iü

Carnhnriú _ Se. c JOAO HENRIQUE DEMONTt PASSOS .. brll~ileiro, soltdr~\.. e",audanll' .. 111"•.Tihl nu

CPF/MF \1" 101.384.289.80 c portador do RG n" 5569079 SSP/SC. residente e domiciliallo a rua 15001]" UR I

('Ct1Irtl _ Balneârio Camboriú - se e ~CU!i suplentes n~spectivamentc. KARI'.':\ (iO!,~',\I.\'LS !>CI'i

i'.\ "iSOS.. Dmsdeira. casada, Diretora na Càmar..l d.: Vcreí1dore~ de Balneário Carnb"riú .. ill ..•..:ritn 1:0 ('l'I-'

9.15A73,74c}-Ri e portadora do !tG n'1275 728, domiciliada a rua Jamaica 11°460 ..l3alH',\ da ...S,J't'lc'!o. lillhw,i.ri,)

CarnhoriÍl
4
SC. PEDRO DE JESUS ALVES DOS PASSOS, brasilein', C3.!'.adll. at1v('ga,i(). in .•"nln no U'!' n"

487.704.flOQ-97 ..domiciliado a nla Coqueiro!> 795. bairro .labuleiro. t'amhoriú - ~C l' !.l ( 1,\ 'A 11,\IIIJ h

.. bra~:;jleira. cus.ada. auxiliar de sen.iço~ cuntábeis, ins..:rita no CPF 051.652.filjIJ.l)9 ..: H(i. ,r?3(,:,~:;.

dmniciliada a ru:i !'epal n" I08i, Bairro das Nações. Balncario Camboriú. se pergulllaJl1 ~l' :d~\l1l1 w t'I'ÚC ,lO,

tkci .•i\c"otiradas rela Asscmbleia Geral, ninguém se opôs. Ik'Shl rorma, clcitlll.: cmplls~:Htll :i Diretoria. t:

t: trinta minutos, que foi lavrada c assinada por mim Karina Gonçalves t: pelo rrcsid~nH;.

nada J11ais havendo a se tratar, encerro a presente Ata da Asscmbleia Geral Extraordinária, à~"inlc c urna h"t<ss- , ,
\ ' I I••.•.
\ r; ,-

, I ,( ,\,'"I f'.' .', I. "I'"I.:\. ,.,
'1' ,,,,, '\\t '<-I••••• -

t;atado ae ~.nt. C.tarlna
Q!lc'~d. R.~LtIfO' C'.I, d•• ~••• o•• Nl!UflIl•• <I. irlt.r~I~~••• T••••" •• dll

~••.••H."'tl_ 10"'''' - OllCI'III"IIOM'
~~.,~ \,.e, c."t,~, 8~"'''''0C.mllor;,! . se, &8330.4" _lA7}:lO:l3-21:n-

Kl>I!.&cQf"' •.•.C•••
"AVIiItBA ITItO tl PiSSO JUfl IÇA

Protocolo004 O DlI.t8:1Sttl2J201 vro:OOO5 r- :2£1
Recutro 007503 0,,111.:22(1312018LivroA-042 FoIhs:141
Ou~'Odlce 1rr:~gr.1I N.tur~n ATA DA. ASSEt.4!lll:IA GERAL
EXTRAORDINÁRIA '0 01.20t 8

fHe-"!.n!t KARINAGON ALVES
'.<,~_.'"~.),..", <;."., ..~..} 'l"'~~

Sel~ OiOiUI de Fl.c.tll.çl~ 110Upo111"10' Em18t10.72lW
Confiu. o, dllll~. do lIto em :l/lIto.IJ.c.ju •. ~1

Dou f!. Balndrt ' • 22 d. muç~de201!

•. Drlclll! Ilullot~""
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l' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO do ESTATUTO "CASA DO
ADOLESCENTE, sede na Rua 971, n' 360, Bairro centro, na cidade de
Balneário Camboriú - se, Brasil, Atos Constitutivos registrados no Cartório de
Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Balneário Camboriú
- se, em data de sob nO termo Livro - fls, arquivados em Cartório e
com o CNPJ n' 10.213.17810001-74, Decreto Municipal

o SEGUINTE TEOR:

REDAÇÃO NOVA DO ESTATUTO. (DE ACORDO ART. 44 AO 61 C.C e ART.
120 LEI 6.015/73.

Nova redação:

,
ESTA TUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E

INCLUSÃO SOCIAL - PAIS (CASA DO ADOLESCENTE)

Capitulo 1- DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALiDADES, PRINCíPIOS E
ORGANIZAÇÃO

Arliso 1', - DA DENOMINAÇÃO:



«~\>r.o"". ,Y",'" .... ~

A Casa do Adolescente passa a se chamar: Associação de Pro~ '. 0!])~,
Acolhimento e Inclusão Social - PAIS (Casa do Adolescente) também
designada pela sigla PAIS constituida em 12 de outubro de 2007 sob a forma
de associação é uma pessoa jurídica de direito privado ,sem fins lucrativos, e
duração por tempo indeterminado, com sede no município de Balneário
Camboriú, Estado de Santa Caiarina,

Artigo 2', -FINALIDADES:

Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social - PAIS (Casa do
Adolescente) tem por finalidades:

I - Promover a assistência social;

11 - Desenvolver projetos, ações e programas que visem atender crianças,
adolescentes e seus familiares, no âmbito de sua abrangência;

111 - Promoção do voluntariado;

IV - Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e
assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

v - Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da
democracia e de outros valores universais;

VI - Experimentação sem fins lucrativos de novos modelos sócio-produtivos e
de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito e geração
de renda;

VII - Promoção da assistência psicológica e pedagógica de crianças,
adolescentes e seus familiares, no âmbito de sua abrangência;

VIII - Promoçâo gratuita da educação, observando-se a forma complementar de
participação das organizações;

VIII - Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas,
produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos
que digam respeito às atividades mencionadas acima.

IX - Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e
artístico.

X - Desenvolver projetos, ações e programas dentro da área esportiva que
visem atender e integrar crianças, adolescentes e seus familiares;

,
XI -Promoção e incentivo de atividades de lazer;

cP. ,2
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XII - Promoção gratuita da saúde, observando-se a forma
participação das organizações;

XIII - Promoção da segurança alimentar e nutricional;

XIV - Defesa, preservação, conservação do meio ambiente e promoção do
desenvolvimento sustentável;

XV -Desenvolver, divulgar, organizar, fomentar, realizar, cursos, eventos e
palestras, seminários, fóruns, debates, etc.;

Parágrafo Único - a Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão
Social - PAIS (Casa do Adolescente) não distribui entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo
social.

Ar!. 3°,-DOS PRINCiPIOS:

No desenvolvimento de suas atividades, a Associação de Proteção
Acolhimento e Inclusão Social - PAIS (Casa do Adolescente) observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor,
gênero ou religião.

Parágrafo Único - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da
execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de
recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços
intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do
setor público que atuam em áreas afins.

Ar!. 4°,-DO FUNCIONAMENTO:

A Instituição disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas,
emitidas pela Assembleia Geral, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria.

Ar!. 5°, - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s). a Instituição se organizará em
tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as
quais se regerão pelas disposições estatutárias.



,---------------------- --

Capítulo 11- DOS ASSOCIADOS

Art. 6°. - A Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social _ PAIS
(Casa do Adolescente) é constituida por número ilimitado de associados,
distribuídos nas seguintes categorias:fundador, benfeitor, honorário,
contribuintes e voluntários.

Parágrafo Único: A admissão e a exclusão dos associados é atribuição da
Assembleia Geral.

Art. 7°. - São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais:

I - votar e ser votado para os cargos eletivos;

II - tomar parte nas Assembleias Gerais.

Art. 8°. - São deveres dos associados:

I - cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

11- acatar as decisões da Diretoria.

Art. go, - Os associados e Diretores não respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelos encargos da Instituição.

Capitulo 111- DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 10°. - A Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social- PAIS
(Casa do Adolescente) também designada pela sigla PAIS será
administrada por:

I - Assembléia Geral;

11- Diretoria;

111-Conselho Fiscal.

Parágrafo único - A Instituição não remunera os dirigentes, sob nenhuma
forma; remunera apenas os seus dirigentes que efetivamente atuam na gestão
administrativa e aqueles profissionais que lhe prestam serviços específicos,
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região
onde exerce suas atividades.



Art. 11°. - A Assembleia Geral, órgão soberano da Instituição,
dos sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Ar!. 12'. - Compete a Assembleia Geral:

I - eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal;

1i- decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do art. 32;

111 - decidir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 31;

IV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar
bens patrimoniais;

V - emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Instituição;

Art. 13°._ A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano
para:

I - aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela
Diretoria;

11 - apreciar o relatório anual da Diretoria;

111- discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

Art. 14°,_ A Assembleia Geral se realizará, extraordinariamente, quando
convocada:

I - pela Diretoria;

11 - pelo Conselho Fiscal;

III - por requerimento de 2/3 (dois terços) dos associados quites com as
obrigações sociais.

Ar!. 15'._ A convocação da Assembleia Geral sera feita por meio de edital
afixado na sede da Instituição elou publicado na impressa local, por circulares
ou outrosmeios convenientes, com antecedência mínima de 07 (sete) dias.

Parágrafo Único- Qualquer Assembleia se instalará em primeira convocação
com a maioria dos sócios e, em segunda convocação, após 15 minutos, com
qualquer número.

5
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Art. 16°._ A instituição adotará práticas de gestão administrativa, neces~é.'ias ~
suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e t:-'p 8~;
vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

Art. 17°._ A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice _
Presidente, um Secretário, e um Tesoureiro.

Parágrafo Único - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos.

Art. 18°,_ Compete à Diretoria:

I - elaborar e submeter à Assembleia Geral a proposta de programação anual
da Instituição;

JJ - executar a programação anual de atividades da Instituição;

111- elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual;

IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em
atividades de interesse comum;

V - contratar e demitir funcionários;

VI - regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir Ordens
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da Instituição.

Art. 19°._ A Diretoria se reunirá uma vez por mês, se necessário.

Ar!. 20°._ Compete ao Presidente:

I - representar a Casa do Adolescente judicial e extra-judicialmente;

11 - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

111- presidir a Assembleia Geral;

IV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V- Assinar os cheques de pagamento das obrigações fin'anceiras da instituição.

Ar!. 21°._ Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;

[[ - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

111 - prestar, de modo geral, sua cOlaboração ao Presidente;

Ar!. 22°._ Compete ao Secretário:



Capitulo IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 26°. -Os i8cursos financeiros necessários à manutenção da instituição
poderão ser obtidos por:

I - Termos de Parceria, Convênios, Subvenções e Contratos firmados com o
Poder Púbico pra financiamento de projetos na sua área de atuação;

11- Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e
internacionais;

111- Doações, le9ados e heranças;

IV - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros,
pertinentes ao patrimônio sob a sua administração;

V- Contribuição dos associados;

VI - Recebimento de direitos autorais, etc.

Capítulo V - DO PATRIMÔNIO

Art. 27°,_ O patrimônio da Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão
Social - PAIS (Casa do Adolescente) será constituido de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, ações e titulos da dívida pública.

Ar!. 28'._ No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio liquido
será transferido a outra pessoa juridica qualificada nos termos da Lei 9,790/99,
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Parágrafo único - Por patrimônio líquido entendeMse aquele que subsistir após
o pagamento de todas as obrigações financeiras da Instituição, por ocasião de
sua dissolução.

Ar!. 29'. - Na hipótese da Instituiçáo obter e, posteriormente, perder a
qualificação instituída pela Lei 9,790/99, o acervo patrimonial disponível,
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica
qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo
objetivo social.

Capitulo VI- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS



Art. 30°._ A prestação de contas da Instituiçãoobservará no mínimo:

J - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;

11 - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade,
incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,
colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;

111- a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de
Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da
Constituição Federal.

Capítulo VI- DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Ar!. 31'.- A Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social- PAIS
(Casa do Adolescente) será dissolvida por decisão da Assembleia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar
impossível a continuação de suas atividades.

Art. 32°,-0 presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por
decisão da maioria absoluta dos sócios presentes, em Assembleia Geral
especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu
registro em Cartório.

Art. 33°._ Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados
pela Assembléia Geral.

Balneário Camboriú. SC, 16 de janeiro de 2014.

DIRETORIA: PRESIDENTE - JOÃO ALVES DOS PASSOS, portador de RG
N' 2614164, e inscrito no CPF n' 710.557.979-04, brasileiro, casado,
administrador, residente e domiciliado na Rua Jamaica, nO460, Bairro das
Nações, na cidade de Balneário Camboriú, SC,
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VICE-PRESIDENTE-CHARLES ALEXANDRE PEREIRA, portador de Rd'2' ",,,," ~.:. ,.d
2.828.067-9, e inscrito no CPF nO827.067.869-49, brasileiro, casado, porteiro, ' ...!![j5~c-::
residente e domiciliado na Rua Campos Novos, n° 582, Bairro dos Municipios,
na cidade de Balneário Camboriú, se

TESOUREIRO - LUIZ RENATO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, do
comércio, inscrito no CPF sob o nO 180.304.409-87, residente e domiciliado na
Rua Zâmbia,
número 17, CEP 88338-078, Bairro das Nações, na cidade de Balneário
Camboriú, Santa Catarina

SECRETÁRIO SILVANA FRANCO, brasileira, soleira, professora, portadora
de RG n' 738.046, e inscrito no CPF sob o n' 709.624.139-68, residente e
domiciliada na Terceira Avenida, n' 1517, apto 02, Centro, na cidade de
Balneário Camboriú, SC.

r

na Paula Menegu
Advogada
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER JURíDICO n°.: 02112018
Documento de Origem: Processo 2018042588
Assunto: 20 Termo Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração 011 /2018 - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - PAIS

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLAROR,ÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.01912014 - LEI 13.204/2015 - PAIS-
FMDCA - ADMINISTMÇÃO PÚBLICA - PLANO DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

I. DO RELATÓRIO

Trata~se da documentação enviada a esta secretaria, para análise e parecer jurídico acerca do 10
Termo Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente - FMDCA e O Núcleo Humberto de Campos. A justificativa para a solicitação de prorrogação
do Termo de Colaboração encontra-se as fls. 06, cláusula segunda. Quanto ao termo aditivo este encontra-se
as tls. 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência, passando a vigorar ate 3111212019: b)
aditivo de 639.64336 (... ) conforme cronograma constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência:
Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:
Cláusula Quarta - da assinatura do tenno.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.lllO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL
Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada lia artigo 55

da Lei 13.019/2014, scnão vejamos:
An. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, de\.jdamenle formalizada e justificada. a ser aprcs':n1adaà administração
pública em, no minimo, tril1ladias antes do lermo inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei nO 13.204, de 2015) *grifo nosso

Ainda em seu parágrafo único:

Parágrafo único. A prorrogação de oncio da vigência do termo de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

S{'CTP. P'\Rf.CER Jl'RiRlDO ••••.02112018_t"TER\10 "'lllTl\"O DE PRORROG"'ÇÃO _1\10(".\ - P.\!5- PR'X:ESSU i\".2~Iw)l~_ FLS. "'>1)4

Balneãrio Camboriú _ Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.28Si0001.07
Rua Dinamarca, 32.0- Paço Municipal _CEP 8$333.900 - (47)3267-7071

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art. 55, capur. posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio. i ,

'\
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SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

~ ~'~'1 P R E F E I T U R A

S BALNEARIQ
~~.. S '.UI
~ " '1'",'"

5 PÁG '1>\\
u " z, 0/,

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho. conforme lenno aditivo apresentado pela entidade, este não

sofreria alteração. posto que a entidade solicita um aditivo de RS 639.643.36 ( ... ) e a prorrogação da
parceria ate a data de 31/12/2019.

Entretanto, verificou-se no Plano de Trabalho às fls. 32, a despesa com aluguel de imóveL
entretanto a RESOLUÇÃO 137 DO CONANDA - Seção IV - Das Condições de Aplicação dos Recursos do
Fundo. dispe que:

Art. 15. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser destinada pam o
financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a:

[...]
Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput. deve ser

vedada ainda a utilizacão dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente para:

[...]
V - investimentos em aquisição. construção. reforma. manutenção e/ou

aluguel de imóveis públicos elou privados, ainda que de uso
exclusivo da política da infância e da adolescência.

Portanto, é vedado a entidade dispor do valor de repasse para ° pagamento de aluguel.
Ademais. verificou-se que o imóvel onde encontra-se localizado a entidade. é de propriedade
da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, conforme documento anexo (matrícula).

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGACr\O 00 TERMO DE

COLABORAÇÃO 011/2018

Entretanto. caso a Administração Publica entenda pela prorrogação. que a
entidade preste esclarecimentos quanto ao pagamento dos valores a título de aluguel para a
ACESA. posto se tratar de uma propriedade do Município de Balneário Camboriú.

Entretanto, caso a Administração Publica entenda pela prorrogacão. esta secretaria
recomenda que a prorrogação não exceda o período de 6 (seis) meses, posto que serão revistos e
adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos de Colaboração. Termo de Fomento e
Acordo de Cooperação, assim como os termos de prorrogação para a alteração da vigência e os tennos
aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas e valores.

SC'GTP • HRF.C~R RRiRIDO ~'. OW'lOIS _ l' TER.\I0 ADlTI\'O DI: P/l.ORROGAÇÁO _ F\lDCA - PAIS - PRDCE. •••SO 1\'. 201"'"l~'!i--n's. "li\l~
Balneârlo Camboriu - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07

Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal. CEP 88338.9011- (47) 3267-7071



o prazo de 6(seis) meses é tempo hábil para a Administração
homologar novo edital de Chamamento Público.
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Faz-se necessário também, retificar da planilha de despesas quanto ao valor )lago a título
de aluguel. posto que o mesmo é vedado conforme Resolução 137 do CONANDA.

~.DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas, recomenda-se o que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°. da Lei 13.019/2014. o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legalidade, da legilimidude. da
illlpe.\'.\'Oalidade,da moralidade, da publicidade. da economicidade. da eficiência e da eficácia ", a
participarem do chamamento público, conforme determina o art. 2", inciso XII da lai 13.01912014, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2a Para os fins desta Lei, considera-se:

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no
qual se garanta a observância dos principios da isonomia, da legalidade. da impessoalidade.
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros. objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nO13.204. de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei n°
13.204, de 20]5)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAç..\O", para <:l

prorrogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as melas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram~se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública, assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
(www.conbtroladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br) .

SCGrI'_ P,\RH"ER Jl'RiRIDO ~'.OlI11Qla_l'TERMO ADITI"O \lt PROl<ROGAÇÁO_ f"OolDCI\_ PI\IS_ PROCESSO .'-.1"1"'"'1588- H-S. OJ,~

Balneário Camborhl- Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal - CEP 88338.900 - (47) 3267.7071
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Este é o entendimento

S.M.!

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.2, Encaminha""e a Procnradoria do Mnnicipio para análise e parecer final.

(~l!fM~p.ke~O
Assessora Jurídica do ntrole Governamental e
Transparência Pública
Mat. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 Fernand archiori

Secretário do Controle Gov- mental e
Transp, n ia Pública

Matr: c I 35.423/17

SCCTP _ PAIlIXER Jt"RiRlDO "'•. U21r.lU13 • Z"TI:R.'10 ADITIVO DI: PROIlROCAÇÁO - FMDCA _ PAIS_ PROCESSO ~'. :OllWl%!'lI8- FLS. (l,l!lJ.,l

Balneário Camboriú - Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001-07
Rua Dinamarca, 32.0- Paço Municipal. CEP 88338-900 - (47) 3267.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
2' OFíCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LUCIA DAL PONT - REGISTRADORA TITULAR

REGISTRO D E IMOVEIS

~IVRO N" 2 REGISTRO GERAL Fls. 1

Matricula N' 25761. Bal~. Ca~oriu, 2 de ~arçc de 2004.
IDENTIFICAÇAO DO IMOV~L: TERRENO com 1.150,COrn", Vila Coqueir
aI, Balr.eário Cambor:ú-SC; frente de eC.OOm na Rua Bom Retiro
. mesma medida de fu~dos em terras àe Alvaro Essir.ger; Latera
1 de U~ lado no lote 103 e, do outro com área não loteada. me
dindo 14,SOrn em cada estrema, representado peles seguintes lo
tes:LOTE T~~SFERENCIA LOTE ~RANSFERENCIA
:04 105
106 107
Proor:etários: PEDRO ?AU~O CERVI, brasileiro, empres~rio, CPF
-21Ê.42B.;29-:5, RG-149.03S-SC , casado no regime da comunhão
u~iversal de ber.s, antes da LF~6515/77, com Valrnira Earni Cer
vi, brasile:.ra, orofessora, CPP_30':'.219.939-87, RG-503.643-0-
se, R~a 2800, n.ios. 3alneâr:.o Camboriú-Se.
Registro anterior: R-l.M-6584S, L-2HX, F.24S, 20.0~.199S , l'
aRI3C. CO'" fé. -A Registradora.

R-l~M-26761. ProtoCOlo 32642. BC, C2 de março de 2004.
DESA?RC?RIAÇAO, Escritura pública, L-l~9.N. F.136. 15.10.2003
, 1" Tabelio~ato de Notas de Bal~eário Ca~~oriü-SC; valor: R$
41.862,00; Objeto: imóvel matriculado; Desapropriados: propri
etários; DEsaprcpria~te: ~ICIPIO DE B~~~~Ia eAMBOR!~, pes
soa j~ridica de direito público interne, CNPJ_83.l02.28S/0001
-07, Rua Di~aoarca . n.320, 3alneário Camboriú- se. Docurne~to
arquivado. Dou :é. -A Registradora.

------'H"oO"."';"oOd"e'""a"te"nOd";m""e"n"to;c-' So;;e"g;;u"n'd'aOa;oS~e"'''ta;-;;d'a;;"g"'''0''0''h-'.O,c'''2''''0"0"h'I""3""0"0"h'O',","8"'0"0"h;------'-'pOãOg"';0".", "12;-'
Endereço: Rua 2480 I n° 64 1centro ICEP 88330-4071 Tel: (47) 3361-2991

www.2ribc.com.brle.maiI2ribc@2ribc.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
2' OFicIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

LUCIA DAL PONT - REGISTRADORA TITULAR

Continuação da certidão de inteiro teor da matrícula n° 26761.

Certifico que a presente certidão é inteiro teor do que consta na
matrícula n' 26761 datada de 02 de Março de 2004 (último ato
praticado nO 1).-

o referido é verdade e dou fé.
Balneário Camboriú-SC, 30 de Novembro de 2018.-

\

[ J Lucia Dal Pont - Registradora
[ ] Ana Paula Schmidtde Lima - Substituta
(. 1FranciscoArthur Ferrari - Escrevente
[ J JesarelaJacob Correia Dallago - Escrevente
[ ] Marc6!a Dal Pont Vieira - Escrevente

Impresso por Arthur em 30/11(2018-14:47:09
Emolumentos:
01 Certidão de Inteiro Teor - Isento.... R$ 0,00
Selo(sj: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

------------,
Poéer Judiciário I

Estado de Santa Calari,1a
Selo Digiial de Fisc3liZaç~o

Isento

FDC45207-IVPJ
Confira os dados de a::l em:

selo.tjsc.jus.br

-----HHo<ir".;;rioOddee'a"le;c';ddTCi mrne",rnloõ':1s;eemg"u,rndJ,a"aiSseex>tleaOdeas,"g:iionOhh!i.<s11 22":iionOhhll1'1 3'l::;;;ooÕih'-. ai;;- s""81':OruOlth'----r,p;;,'ogi'"'a;--,273i2.-l
Endereço; Rua 2480 I nO641 centro I CEP 88330-4071 Tel: (47) 3361-2991

www.2ribc.com.brl e-maiI2ribc@2ribc.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER JURÍDICO n°.: 021/2018
Documento de Origem: Processo 20 18042588
Assunto: 2" Tem10 Aditivo de Prorrogação ao TemlO de Colaboração 0111201 S - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança e do Adolcscente- PAIS

TERMO ADITIVO - TER~IO DE COLABORAÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.019/2014 - LEI 13.204/2UI5 - PAIS-
FMDCA - ADML"ISTRAÇÃO PÚBLICA - PLANO DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

l. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta secretaria, para análise e parecer jurídico acerca do ]"
Termo Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança c do
Adolescente - FMDCA e O Núcleo Humberto de Campos. A justificativa para a solicitação de prorrogação
do Tcnnú de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda. Quanto ao ternlO aditivo este encontra-se
às Ils. 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência. passando a vigorar até 31112/2019; b)
nditivo de 639.643.36 ( ... ) confonne cronograma constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência;
Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:
Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL
Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada no artigo 55

da Lei 13.01912014, senão vejamos:
An. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, dc\-'idamente formalizada e justificada. a ser apres.:ntada à administração
pública em. no minimo, trinta dias antes do ternlO inicialmente prt"visto. (Redação dada pela
Lei n" 13.204, de 2015) *grifo 110SS0

Ainda em seu parágrafo único:

Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do tenno de colaboraçiio ou de
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada 30 exato período do atrasll verificado. (Redação
dada pela Lei nO13.204. de 20 15)

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art. 55, capUf. posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio.

~('{;Tp. P<\RtT[R Jl KIRIIlO •••• 021,2018_ rTEIl":O <\U1'I1VO DE ~ROR!l.OCA("ÁO _ FMOCA _ ~<\IS- J'RO('ESSO •••. 1"1!\.l":'_ FI.s. 01"'"

Baloearlo Camboriu - Cilpital Catarioeose do Turismo - CNPJ e3.102.2e5i0001.01
Rua Dloamarca, 320 - Paço :v.uoicipal - CEP e3318.900- (41) 3261-7071
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SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
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2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, confonne tenno aditivo apresentado pela entidade. este não

sofreria alteração. posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 639.643.36 ( ... ) e a prorrogação da
parceria até a data de 3 1/12/2019.

Entretanto, veriticou.se no Plano de Trabalho às fls. 32, a despesa com aluguel de imóvel.
entretanto a RESOLUÇÃO 137 DO CONANDA - Seção IV - Das Condições de Aplicação dos Recursos do
Fundo. dispe que:

Art. 15. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos. deverá ser destinada para o
financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a:

[...]
Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput, deve ser

vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente para:

[...]
V - investimentos em aquisição. construção, reforma, manutencão elou

alu2"uel de imóveis públicos e/ou privados. ainda que de uso
exclusivo da política da infância e da adolcscênchl.

Portanto, é vedado a entidade dispor do valor de repasse para o pagamento de aluguel.
Ademais. verificou-se que o imóvel onde encontra-se localizado a entidade. é de propriedade
da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, conforme documento anexo (matrícula).

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORAÇÃO 011/2018

Entretanto, caso a Administracão Publica entenda pela prorrogação, que a
entidade preste esclarecimentos quanto ao pagamento dos valores a título de alugucl para a
ACESA, posto se tratar de uma propriedade do Município de Balneário Camboriú.

Entretanto, caso a Administração Publica entenda pela prorrogação. esta secretaria
recomenda que a prorrogação não exceda o período de 6 (seis) meses, posto que serão revistos e
adequados a legislação, os editais de chamamento para os Tennos de Colaboração, Termo de Fomento e
Acordo de Cooperação, assim como os tennos de prorrogação para a alteração da vigência e os tennos
aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas e valores.

S("GTP _PARECf-R JrRIRllJO .~'.OllllOlS _ZOTf-R'lO AlJITIVO lJF,I'RORROGA(";'O- F'oIlJCA _1'.\1$_ PROCESSO ~~.lOlw)l.""8- rLS.Ol'"

Balneário CamborlCl _ Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001-07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Munlclpal- CEP 88338-900 - (47) :!267-7071
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o prazo de 6(scis) meses é tempo hábil
homologar novo edital de Chamamento Público.

~:t • PREfEITURA~~$~~a
/" , (o'S PAG 7"
u 5~ 6)

Faz-se necessário também, retificar da planilha de desJlesas quanto ao valor pago a título
de aluguel. posto que o mesmo é vedado conforme Resolução 137 do CONANDA.

4. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento as políticas públicas, recomenda-se u que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°, da Lei 13.019/2014. o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legulidade, da legitimidade. da
impes.malidade. da moralidade, da publicidade. da economicidade, da eficiência e da eficácia". a
participarem do chamamento público, conforme determina o art. 2°, inciso XII da lai 13.019/2014, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 22 Para os fins desta Lei. considera.se:

XII • chamamento núblico: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para finnar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento. no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade.
da moralidade, da igualdade. da publicidade, da probidade administrativa. da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias. independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração do.:tenno de colaboração ou
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei n°
13.204,de2015)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a

prorrogação da vigência e TER1\10 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO pum a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores,

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública, assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú

(www.conblroladoria.balncariocamboriu.sc.gov.br ) .

S('GTP_ PARF,(,ER JURíRIDO :0,',0111201" .1'TER'IO .~lJnWO u[ rRORROGAÇAo _ nlDC\ _PAIS - PROCESSO ,,~. 20Ilf4OZ.<M- FLS. OJ,ll.l

---------~B~.~'"~'~."z.o~C~'=m=b="=iÚ,-;C~.~p.ita;;-,rC~."=";;"~,~"'~'-;'''o''T~'';;i'~m~o~-rC;;;NPõ:J;;8~3'.''"''~.'~8''.~OO~O.,-:;;07'---------":=:::Y1
Rua Dinamarca, 3211- Paço Municipal - CEP 88338-900 - (47) 3267_7071
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Este é o entendimento
S.M.!

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.
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2, Encaminha"'e a Procnradoria do Municipio para análise e parecer final.

êI?lf.ff~~~Çf.~O
Assessora Jurídica do ntrote Governamental e
Transparência Pública
Mat. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 Fernand

Secretário do Controle Gov
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Balneário Camborlú _ Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001-01
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal - CEP 88338-900 - (41) 3261-1071
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ESTADO DE SANTA CATARINA
2' OFicIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LUCIA DAL PONT - REGISTRADORA TITULAR

:<.EGISTRO D E I~lOVEIS

!.IVRO :-r0 2 REGISTRO GERAL Fls. :i

Mat=~cula N" 2676~. Baln. Ca~oriu, 2 de ~a=ço de 2004.
IDENTIFICAÇAO DO IMOVEL: TERRENO com 1.160,COm", Vila Coqceir
al, Bal~eário Cambo=:Ú-SCõ frente de BC,aOm na Rua 30m Retiro
, mesma medida de fundos em terras de Alvaro Essi~ger; Latera
1 de um lado no lote 103 e, do outro ço~ área não loteada, me
dindo l4,50m em cada estrema, representado pelos seguintes lo
-;;es:LOTE TR~RSFERENC!A LOTE TRANSFERENCIA
~04 105
106 107
Proprietários: PEDRO ?A~~O CERVI, brasile:ro, empresário, CPF
_216.428.429-:5, RG-149.03S-SC , casado no regime da comunhão
universal de bens, antes da LF-651S/77, com valmira Barni Cer
vi, bras:le:ra, professera, CPF-304.2l9.939-B7, RG.5a3.6~3-a-
SC, R~a zaaa, p.I0S, Balneár~o CarnDoriú-SC.
Registro anter:.or: R-l-:>1-65545, L-ZHX, F.245, 20.0~_1995 , l'
OR!3C. Dou fé. .A Registradora.

R-l-M-26761. Protocolo 32642. 3C, 02 de março de 2004.
DESAPROPRIAÇAO, Escritur~ pública, L-l~9-N, F.136, :5.10.2003
, 1" Tabelionato de Notas de Balneário Ca~oriü-SC; valer: R~
41.862,OC; Objeto: imóvel matriculado; Desapropriados: propri
etários; Desapropriante: ~JNICI?!O DE BALN~~!O C~~BORl~, pes
soa j~rfàica de direito ?úblico interno, CKPJ-83.102.28S/aOOl
-07, Rua Dinamarca, n.320, Balneário Cambor:ú- SC. Docemento
arquivado. Vou :é. -A Registradora.

Documento e><lrlliOOdo sis:~~'~ ~;••!-t ...~, •
Ofieiodo Registroóe I"'.~~~:S.I,,~~::;;,.--
!::X\f3<)~ini"ia em 1<" _v04

Horário de atendimento: Segunda a Sexta das 9:00h às 12:00h I 13:00h às 18:00h
Endereço: Rua 2480 I n° 64 I centro I CEP 88330-407 I Tel: (47) 3361-2991

www.2ribc.com.brle-maiI2ribc@2ribc.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
2' OFicIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LUCIA DAL PONT - REGISTRADORA TITULAR

Continuação da certidão de inteiro teor da matrícula n° 26761.

Certifico que a presente certidão é inteiro teor do que consta na
matrícula n' 26761 datada de 02 de Março de 2004 (último ato
praticado n° 1).-

o referido é verdade e dou fé.
Balneário Camboriú-SC, 30 de Novembro de 2018.-

\

[ ] Lucia Dal Pont - Registradora
[ J Ana Paula Schmidtde Lima - Substituta
[. ] FranciscoArthur Ferrari. Escrevente
[ J JesarelaJacob Correia Oallago - Escrevente
[ ] Maresia Dal Pont Vieira - Escrevente

Impresso por Arthur em 30!11f2018-14:47:09
Emolumentos:
01 Certidão de Inteiro Teor. Isento..... R$ 0,00
8elo(s): R$ 0,00
Total: R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judiciilrio
Estado e:e Santa Calanna
Seio Digital de Fiscalização

Isento

FDC45207-IYPJ
Confira os dados do 2:0 e!;1-

selo.tjsc.jus.br

----'H'io:;;';;á'"rio:;c;dee;at;;e;;'rld'iõm;;e;;;'"'to": "S",e;;gu;;;,:;;d;;a~a~S'<e;;;x;;-ta;-;<da;;s"9"':'OOO,"h;-;ás~t2":'OOO'"h;'-1'''3'':O''0'''h''á'''s''t''a'':O''O''h,------r-<'P''á''g ''',a;;<;2''/2'-'
Endereço: Rua 2480 I n' 641 centro! CEP 88330-4071 Tel: (47) 3361-2991

www.2ribc.com.brle-ma!l2ríbc@2ribc.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR nO ~3ti/201a

TERMO DE COLABORAÇÃO 011/2018
PROCESSO: 2018042588
PARCEIRO: PAIS
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 57 realizada pela
Controladoria do Município, adotando também como razões
deste Parecer, ressalvando porém a necessidade de
justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade vem
cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho i se
os valores aplicados no plano de trabalho estão
condizentes com o plano anteriorl a, caso não
.estiverem, justificar os mot.ivos da diferença; se a
presente prorrogação está sendo realizada de uma
parceria válida, ou seja! não extinta pelo decurso do
prazo (vigente); e se há previsão no edital de
chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogação de seus termos.

No que tange as despesas de aluguel, faço a
seguinte observação:

A LF n° 13.019/14, embora não estabeleça um
rol extenso de exemplificações sobre os gastos que
poderão ser executados com o recurso da parceria, ela
traz em seu art.46, alguns gastos listados abaixo:

a) Remuneração da equipe encarregada da
execução do plano de trabalho, bem como de seus
Encargos sociais e trabalhistas (férias, FGTS, férias,
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias) Diárias, hospedagens e alimentação. ,

HI/(I DÍlIU/IIflrCIIII~ 3]() - Ullirro doU Nu~'iJt!s- {'il/lt! (47) 3167-707

RIII/h'lÍrio CIIlIIl!oriú. Sal/tu (i/laTiml- CNl'j H3102285/0001.



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL
- _._-------------------_ ... ---- ---b) Custos indiretos necessários à execução do

objeto (como por exemplo: internet, transporte,
aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração
de serviços contábeis e de assessoria jurídica) .

c) Aquisição de equipamentos e materiais
permanentes essenciais à consecução do objeto. A LF n°
13.019/14 permite, ainda, o pagamento de custos
indiretos (água, luz, telefone, internet, aluguel etc)
necessários à execução do objeto e na proporção em que
estiverem contribuído para a parceria.

A Resolução do Conanda 137/2010, no inciso
"V. do parágrafo-único do artigo 16, diz que deve ser
vedado investimentos em aluguel. Ocorre que, com o
advento da lei 13.019/14, entendo que tal restrição já
não se aplica, visto que a própria lei assim autoriza.
Como a possibilidade está permitida em lei, não pode
uma Resolução, de hierarquia inferior, dispor ao
contrário. Até pode, mas não tem eficácia frente a lei
permissiva.

Bal.Camboriú,

ANTÔNIO CESÁR
PROCURADOR

20 de dezembro de 2018.

REIRA JR
/SC 6318

RU(l Dil/flll/llrm I'~32() _ Bairro (tlH b'açi1n - fi",/! (47) 3167-7071

BaJIll.'liritl Cambf>riú - Slll/tU C/llurillfl - üVPJ 83101185/()(jfJl-07
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 011/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando o interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do 2' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC n' 011/2018,firmado
com a Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS, entidade sem fins
lucrativos para proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para famílias
de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda
espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que
visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos, prorrogando-se o
prazo de vigência por igual período, passando a vigorar no período até 31/12/2019, bem
como, aditamento de R$ 639.643,36 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

o referido Aditivo do Termo de Colaboração estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

•

Anna Christina B~ri9 ello
Secretária de Desenvolvimentet.e Inclusão Social

Gestora dóFundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balneário Camborlil- Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001.117
Rua llália, nO, ,059 _ B. das Nações ..CEP 88338.265 _ (41) 3363_2145



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVil

2' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N' 011/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL - PAIS.

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07. estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAUPAIS, inscrita no CNPJ sob
n' 10.213.17810001-74, com sede na Rua Bom Retiro n 1251, Bairro dos
Municipios, em Balneário Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVil, representada pelo senhor Eduardo de Camargo Assis,
Presidente da entidade, inscrito no CPF 035.858.069-29, resolvem celebrar, em 01
de novembro de 2018, o 2' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração 011/2018,
em conformidade com as normas legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo
disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei

Balneário Camborlú -Capital Calarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Itália, nO 1,059 _ B. das Nações _CEP 88338.265 - (47) 3363.2145



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao processo administrativo e mediante
as seguintes clausulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vlgencia do Termo de Colaboração 011/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 639.643,36 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, lendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo,

CLÁUSULA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura,

Balneário Camborlú - Capllal Calarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Itália, n" 1.059 - B, das Nações. CEP 88338.265 _ (47} 3363-2745
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,
por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 2018.

,

Assinatura Gestor de Parceria

,JIIC Ap. l'erraZ dos SantOS
QSTORA D~ PARaRIA' FMOCA
" Decreto; 8.643/2017

Balneário Camboriú - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ B3.102.28510001'{)7
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER JURÍDICO n".: 021/2018
Documento de Origem: Processo 2018042588
Assunto: 2° Termo Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração 011 12018 - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - PAIS

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABORAÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI13.019/2014 - LE[ 13.204/2015 - ['AIS-
FMDCA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - PLfu"O DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

I. DO RELATÓRIO

Trata~se da documentação enviada a esta secretaria. para análise e parecer jurídico acerca do 1°
Termo Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente - FMOCA e Associação de Proteção e Acolhimento e Inclusão Social Pais .. Ajustificativa para a
solicitação de prorrogação do Tenno de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda. Quanto ao
termo aditivo este encontra-se às fls, 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência, passando a vigorar até 31/12/2019: b)
aditivo de 639.643,36 (.,.) conforme cronograma constante 110 plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência;
Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Tenno de Colaboração Originário:
Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL . ,
Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada no anigo 55

da Lei 13,019/2014, senão vejamos:

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e iu~tificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei nO13.204, de 2015) '"grifo nosso

Ainda em seu parágrafo único:

Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do lermo de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato periodo do atraso verificado. (Redação
dada pela Lei nO13.204, de 2015)

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art. 55, ClIpUl, posto que
não diz respeito a prorrogação de ofício.

S("GTP. PARI:LER JtRIRlIlO :-',0111:1013.rTER'IO ADITIVO D~ PRORROGAÇ"ÁO_ n""CA_ PAIS- PROCESSO :>f'.101&-lOI5M- fl.S.OI/D.,\
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015
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2_2DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho. conforme termo aditivo apresentado pela entidade. este não

sofreria alteração, posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 639.643,36 ( ... ) e a prorrogação da
parceria até a data de 31/12/2019.

Entretanto, verificou-se no Plano de Trabalho às fls. 32. a despesa com aluguel de imóvel.
entretanto a RESOLUÇÃO 137 DO CONANDA - Seção IV - Das Condições de Aplicação dos Recursos do
Fundo. dispe que:

Art. 15. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos. deverá ser destinada para o
financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a:

[-- -I
Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no eaput, deve ser

vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança c do Adolescente para:

[-- -I
V - investimentos em aquisição. construção, reforma. manutenção e/ou

alueuel de imóveis públicos elou privados. ainda que de uso
exclusivo da política da infância e da adolescência.

Portanto, é vedado a entidade dispor do valor de repasse para o pagamento de aluguel.
Ademais. verificou-se que o imóvel onde encontra-se localizado a entidade. é de propriedade
da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, conforme documento anexo (matrícula).

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORACÃO 011/2018

Entretanto, caso a Administração Publica entenda pela prorrogação. que a
entidade preste esclarecimentos quanto ao pagamento dos valores a título de aluguel para a
ACESA, posto se tratar de uma propriedade do Município de Balneário Camboriú.

Entretanto. caso a Administração Publica entenda pela prorrogação. esta secretaria
recomenda que a prorrogação não exceda o período de 6 (seis) meses, posto que serão revistos e
adequados a legislação, os editais de chamamento para os Tennos de Colaboração, Termo de Fomento e
Acordo de Cooperação, assim como os termos de prorrogação para a alteração da vigência e os termos
aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas e valores.

SCGTP. PARECERJI'RiRI(lO "'.01112018_ rTERMOADITIVO DE PRORROGAÇÃO _ f\lDCA_ P,\IS_I'IlOCrsso ,,~. ~OI""Ol.."&- FlS. OliG-l
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

o prazo de 6(seis) meses é tempo
homologar novo edital de Chamamento Público.

hábil para a Administração Pública, elaborar, publicar e

Faz-se necessário também, retificar da planilha de despesas quanto ao valor pago a título
de aluguel. posto que o mesmo é vedado conforme Resolução 137 do CONANDA.

4. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas. rccomenda.sc o que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°, da Lei 13.019/2014. o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legalidade, da legitimidade, da
impessou/idade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia", a
participarem do chamamento público, conforme determina o art. 2°, inciso XII da lai 13.019/2014, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 22 Para os fins desta Lei, considera-se:

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de lermo de colaboração ou de fomento, no
qual se garanta a observância dos principios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública devera adotar procedimentos claros. objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nO13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei nO
13.204,de20IS)

h) Recomenda-se a utilização da nomenclatura 'TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a

prorrogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TER1vtO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública, assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
(\\fww.con btro Iadoria. ba Ineariocam boriu.sc. gov. br) .

S<:GTI'. P~~£C[R Jl:RiRlllO :o.~.01111018. 2'TER'olOAlllTIVO llf.I'RORROGAçÁo_rMOCA_p~IS _PROCESSO :o.•• IQI!-l~I~ ns.o.llU
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Este é o entendimento

S.M-l

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.
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Encaminha-se a Procuradoria do Município para análise e parecer final.

Fernando Marchiori
Secretario do Controle Governamental e

Transparência Pública
Matrícula 35.423/17
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